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RESUMO 
Este estudo analisa o conceito de desenvolvimento sustentável incluindo o 
crescimento econômico, eqüidade social e qualidade ambiental, sendo que 
estes três componentes são interdependentes e necessitam ser harmoniza- 
dos. Dado o amplo espectro do tema, o estudo concentra-se na gestão am- 
biental, direcionado para as indústrias, uma vez que este setor é um dos 
principais responsáveis pelos danos ambientais e já adotou formas de ge- 
renciamento da qualidade, como TQM, adoção da ISO 9000; o estudo revê 
essas abordagens para a gestão da qualidade ambiental. Da mesma forma, a 
ISO 14000 e algumas tecnologias "ambz`entalistas" são consideradas. Neste 
contexto o Zeri constitui-se numa nova e ampla abordagem de desenvolvi- 
mentos sustentável, construída mediante valores inspirados nos ciclos de 
vida da natureza e nos valores da sociedade. O Zeri propõe uma estratégia 
para a mudança do presente modelo industrial. O estudo conclui que o`Zeri 
é uma proposta para mudança de paradigma que leva à sustentabilidade in- 




Segundo Donaire (1996: 44), 
“A adequada gestão ambiental significa maior competitividade para a 
indústria, tanto para manter e atrair consumidores nacionais, cada 
vez mais conscientes, como para adequar-se às especificações do 
mercado externo, no qual as exigências são ainda maiores”. 
Na visão de Porter (l995:73) os novos padrões ambientais podem gerar 
inovações que diminuam o custo ou agreguem valor ao produto, já que as 
inovações permitem que se use mais racionalmente uma série de insumos, 
compensando os investimentos feitos. Dentro de uma visão de longo prazo 
as empresas podem vislumbrar vantagens competitivas maiores do que 
aquelas que possuem hoje. 
Considerando ainda o fato da empresa estar trabalhando com afinco no 
sentido de conseguir uma certificação ambiental da série ISO 14000, pode- 
se concluir que ela pretende ser uma das pioneiras em seu ramo de ativida- 
de. Esforços e investimentos tem sido feitos em grande monta, para se che- 
gar a esse objetivo. 
Neste sentido, observa-se que as empresas vêm procurando desenvolver 
sistemas de gestão ambiental como alternativa para tomar-se mais lucrati- 
vas, numa relação com o meio ambiente que lhes permita garantir a sua
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competitividade e responder aos princípios do desenvolvimento sustentá- 
vel. Donaire (op. cit. 48) afirma que, 
'Muitas destas empresas já compreenderam que o compromisso com 
o meio ambiente é a garantia da permanência dos negócios a longo 
prazo. Mas lhes faltam as informações necessárias para a consecução 
de seus objetivos 
Segundo o autor, a empresa deve considerar o meio ambiente como fator 
fundamental de equilíbrio no desenvolvimento das populações, compro- 
metendo-se a manter este fator em harmonia com suas atividades, através 
de atuação integrada nas dimensões física, biológica, sócio-econômica e 
cultural tem que ser o objetivo das empresas modemas. Este também é o 
pensamento de um segmento significativo da sociedade em quase todo o 
mundo, que cobra das empresas uma postura adequada em relação à gestão 
ambiental. Dentro desse conceito, relativamente novo no Brasil, os proces- 
sos produtivos devem se adequar também à preservação do meio ambiente, 
reduzindo os custos ambientais em função da manutenção dos recursos 
naturais. 
Seguindo uma tendência mundial, em que a preocupação com a competiti- 
vidade dita parte das decisões, o Conselho Empresarial Brasileiro para o 
Desenvolvimento Sustentável pretende entregar ao presidente Fernando 
Henrique Cardoso um pacote de reivindicações, dentre as quais aparece 
com destaque uma política de investimentos com recursos públicos e in- 
centivos fiscais para melhorar a qualidade ambiental do setor produtivo 
brasileiro. Em paralelo, 52 grandes indústrias vão anunciar no "Relatório 
de Sustentabilidade Empresarial " os investimentos que farão em projetos 
de controle ambiental no próximo ano. 
Segundo o ex-secretário do Estado do Meio Ambiente Fábio Feldmami,
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'poucas empresas falam em Balanço Social. Balanço Ambiental, então, 
pode-se contar nos dedos " (Rev. Adm. de Empresas, 1992). 
No entanto, ele acredita que, 
"à medida que a contabilidade das empresas passe a incorporar seus 
passivos e ativos ambientais no imobilizado, eles serão devidamente 
valorados. Então, a questão ambiental ganhará outra dimensão " (Ibi- 
dem) - 
Sabe-se que vinte anos após a apresentação da proposta da Suécia de reali- 
zação da Conferência sobre Meio Ambiente Humano, a XLIII Assembléia 
Geral da Nações Unidas (1988) aprovou a Resolução 43/ 196, que detenni- 
nava a conferência sobre temas ambientais deveria se realizar até 1992; su- 
geria que, entre outros aspectos, o encontro viesse a avaliar tendências de 
políticas e ações dos países e organizações internacionais para proteger e 
aprimorar o meio ambiente, além de examinar como os critérios ambientais 
haviam sido incorporados nas políticas e no planejamento econômico e so- 
cial desde a Conferência de Estocolmo. O principio de que os países desen- 
volvidos têm maior parcela de responsabilidade pela primeira vez nesta re- 
solução, aprovada por consenso. O Brasil, nessa sessão da Assembléia Ge- 
ral, se ofereceu para sediar o encontro, e acontece como marco ambiental a 
ECO 92. 
A Conferência de 1992, propõe tratar conjtmtamente o meio ambiente e o 
desenvolvimento, e coloca em discussão, sob novo prisma, todas as reivin- 
dicações dos países em desenvolvimento nos foros econômicos internacio- 
nais desde os anos 1960, como tentativa de aproveitamento da ocasião úni- 
ca de reformulação do sistema intemacional ambiental, num momento cru- 
cial da história, que pennitirá a sobrevivência da humanidade em bases 
mais justas e eqüitativas. -
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Países como a Alemanha, os Estados Unidos, Canadá e Noruega já introdu- 
ziram leis que obrigam as empresas a informar o mercado sobre suas ativi- 
dades ambientais. No Brasil, a implementação das normas da série ISO 
14000, sobre gestão ambiental, vem sendo realizada por inúmeras empre- 
SEIS . 
Dentro destes referenciais, a Câmara de Comércio Brasil-Alemanha está 
abrindo espaço para divulgar o projeto Recicle Milhões de Vidas, da Asso- 
ciação de Apoio à Criança com Câncer (AACC). O projeto já conta com o 
apoio institucional da Prefeitura do Município de São Paulo, da Secretaria 
Municipal do Verde e do Meio Ambiente, do Corpo de Bombeiros, da As- 
sociação Interamericana de Engenharia Sanitária e Ambiental (AIDIS) e de 
algumas empresas privadas, dentre elas a Rhodia-F anna, que será a encar- 
regada da divulgação do projeto na mídia. 
O projeto prevê a captação, para reciclagem, dos diversos tipos de papel e 
alumínio. Os recursos gerados a partir da venda destes materiais para in- 
dústrias recicladoras serão revertidos para a AACC em beneficio de crian- 
ças portadoras de câncer. A AACC almeja construir um ambulatório para 
fornecer atendimento às cerca de 1.000 crianças que os hospitais da cidade 
de São Paulo não conseguem atender. O projeto Recicle Milhões de Vidas 
surgiu com o intuito de colaborar com a realização deste objetivo, e ao 
mesmo tempo, contribuir com a preservação ambiental. 
A grande receptividade por parte da população em relação ao projeto Reci- 
cle Milhões de Vidas motivou a procura de novos parceiros para o estabe- 
lecimento de uma estrutura profissional, comprovando-se com isso, que há 
uma grande preocupação da sociedade em preservar, mas que, possivel- 
mente, a falta de iniciativas seja a responsável pela destruição da natureza,
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Silva (1995: 1 1-12) afirma que, 
“A preocupação com o meio ambiente vem deste o homo sapiens, a 
interação entre a atividade humana e o seu meio ambiente foi fator 
dominante na moldagem de um pelo outro. Quando esta atividade, 
. por força da sua organização, começa a merecer o nome de empresa, 
ela torna-se inevitavelmente um elo essencial na cadeia de equilíbrio 
com um todo 
Entende-se que a atividade industrial não deve se opor à natureza, pois dela 
é parte integrante, ela a molda desde o começo e desde o começo é por ela 
moldada. Assim sendo, querer proteger ou defender a 'natureza tem menos 
sentido do que querer administrá-la de maneira responsável e, a partir daí, 
querer integrar nela a gestão responsável da empresa. (Backer, 1995: 1) 
1.1. Justificativa 
As empresas podem relacionar-se com a sociedade assumindo diferentes 
posturas. Algumas adotam uma atitude predatória, exploradora, em relação 
ao bem comum, por exemplo, prejudicando pessoas, poluindo o meio am- 
biente etc., enquanto outras assumem uma posição de neutralidade, consi- 
derando que lhes basta recolher seus impostos, remetendo ao governo a 
responsabilidade pela eliminação das mazelas sociais; a empresa conscien- 
te, no outro extremo, adota posição pró-ativa de querer contribuir para ca- 
nalizar soluções para os problemas sociais.
_ 
A presente pesquisa busca analisar a gestão ambiental não como ferramen- 
tas de comercialização de bens tangíveis e intangíveis (fins lucrativos) e 
nem confundidas com políticas e procedimentos que objetivem o desenvol- 
vimento e o bem-estar da própria força de trabalho por interesse da empre- 
sa, mas sim como política ambiental de sustentabilidade, considerando-se 
que a ameaça ao meio ambiente deve ser considerada imediatamente como
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ameaça ao homem e vice-versa, dada a importância da ação de cada ho- 
mem como ser social e produtor de novas esferas categoriais do ser social. 
1.2 Problemática 
As preocupações com a deterioração ambiental e sua relação direta com o 
estilo de crescimento econômico vêm sendo objeto de estudo desde a déca- 
da de 60. Mas é no início da década de 70 que surgem propostas com ela- 
borações mais precisas, buscando-se um desenvolvimento que atenda as 
necessidades básicas materiais e sociais, ao mesmo tempo em que se pro- 
mova a autonomia das populações envolvidas no processo. 
Após o final da década de 80, a constatação do agravamento das alterações 
ambientais globais tem levado, novamente, à reflexão sobre o atual proces- 
so civilizador. O desenvolvimento tecnológico assumeum papel decisivo, 
tanto pela avaliação da eficácia dos processos produtivos em relação às 
conseqüências negativas ao meio ambiente, quanto pelo seu potencial de 
transformar essa realidade em benefício da prevenção desses efeitos noci- 
vos, tais como o mau uso dos recursos naturais e a poluição. 
Nesse contexto, a participação das empresas, que até então se reduzia à 
questão econômica, expande-se passando a introduzir em suas preocupa- 
ções as variáveis sociais e ambientais. Essas transformações são conse- 
qüências de uma série de fatores que vêm influenciando nas mudanças de 
estratégias empresariais, tais como a pressão da sociedade visando a uma 
melhoria na qualidade de vida, as normas ambientais cada vez mais rígidas 
no combate à poluição e a mais recente pressão do mercado competitivo,
~ procurando nivelar os custos de produçao.
Q 
Essas pressões eram sentidas apenas nas empresas dos países desenvolvi- 
dos em conseqüência do maior nível de informação dos consumidores e das
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maiores exigências das normas ambientais. Porém, a partir da década de 
90, essas exigências vêm atingindo as empresas dos países em desenvolvi- 
mento, pressionadas principalmente pelo mercado internacional, que vem 
promovendo embargos de produtos e processos que poluem o meio ambi- 
ente. Esses embargos, visando a nivelar os custos de produção, mais baixos 
nos países onde a proteção ambiental não é considerada pelas empresas, 
atingem maior expressão com a chegada das novas normas de Qualidade 
Ambiental ISO 14000, previstas para julho de 1996. 
O Brasil, tendo adotado, no início da década de 70, a política do cresci- 
mento a qualquer preço, ganhou projeção internacional negativa, em con- 
seqüência da posição oficial do governo, na Conferência de Estocolmo em 
1972, reagindo contra as questões ecológicas. A ausência de uma política 
ambiental e a abundância dos recursos naturais contribuíram para atrair 
para o país setores que já sofriam restrições de expansão nos países desen- 
volvidos devido ao seu alto grau de poluição. 
No cenário exposto anteriormente, observa-se que poderão ser várias as 
razões que conduzirão as empresas a investirem em proteção ambiental, ou 
em um estágio mais avançado, no gerenciamento ambiental de suas ativi- 
dades. Pode-se com isso sintetizar a problemática inicial na seguinte ques- 
tao: 
Quais os fatores que conduzem as empresas a investirem no gerenciamento 
ambiental de suas atividades, e como ocorre a conscientização nesse senti- 
do? 
Como complemento a essa interrogação, tentar-se-á demonstrar que é o 
somatório de vários fatores, ocorridos principalmente ao longo das últimas 
duas décadas, que vem sensibilizando o mundo empresarial em relação à 
problemática ambiental.
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Este estudo limitar-se-á às relações das atividades industriais e o meio am- 
biente, sendo este, abordado em suas várias dimensões, pensado enquanto 
fornecedor de recursos naturais, receptor de dejetos oriundos das atividades 
de produção e consumo e espaço onde se dão as interações entre processos 
naturais e sócio-culturais. Soma-se a essa dimensão o meio, visto enquanto 
habitat formando a infra-estrutura física e sócio-institucional com influên- 
cia direta na qualidade de vida das comunidades (Vieira, 1994). 
O Capítulo I apresenta algumas considerações sobre as discussões acerca 
da problemática ambiental, surgidas no início da década de 70, e a influên- 
cia da opinião pública nas decisões e estratégias empresariais voltadas para 
a proteção ambiental. 
O Capítulo II apresenta o surgimento dos mercados verdes, que vêm ofere- 
cendo novas oportunidades de ganhos, e a reação das empresas a essas 
oportunidades, bem como os custos e benefícios dos investimentos em 
proteção ambiental. 
No Capítulo III serão abordadas algumas considerações sobre as novas 
normas internacionais de Qualidade Ambiental, ISO 14000, e como está se 
dando a participação do Brasil nesse processo. Da mesma forma serão 
apresentadas algumas etapas da implementação de um Sistemas de Gestão 
Ambiental (SGA). 
Em função disto, o Capítulo IV, apresenta o Zeri, a origem e o contexto em 
que foi formulado, os antecedentes conceituais, bem como as estratégias 
gerenciais propostas e sua aplicabilidade. 
E, finalmente, o Capítulo V apresenta as conclusões do estudo sobre a ges- 
tão da qualidade ambiental em harmonia como o desenvolvimento econô- 
mico e social, bem como sugestões para trabalhos futuros, de interesse aca-
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dêmico e voltadas para a formulação de políticas de governos ou para revi- 
são de estratégias empresariais. 
As informações obtidas no estudo dos primeiros capítulos seguiram uma 
pesquisa bibliográfica mais ampla, como objetivo de dar uma sustentação 
teórica para os dois últimos capítulos que se voltam para um universo mais 
específico. 
1.3 Objetivos 
1.3.1 Objetivo geral 
Analisar os vários fatores que vêm conduzindo as empresas a investirem 
em proteção ambiental de suas atividades industriais, ao longo das últimas 
duas décadas. Da mesma forma irá investigar como vem ocorrendo esse 
processo de sensibilização nas empresas, em relação à problemática ambi- 
ental e como as mesmas vêm respondendo a essas novas exigências. 
1.3.2-Objetivos específicos 
Esta pesquisa tem os objetivos específicos de: 
a) observar as transformações ocorridas na sociedade em relação às ex- 
pectativas de um desenvolvimento econômico sustentável e como as 
mesmas vem interferindo nas atividades industriais; 
b) apresentar o novo e crescente mercado verde, sua contribuição para a 
proteção ambiental, ao mesmo tempo em que poderá representar uma 
nova fonte de desenvolvimento e ganho econômico; 
c) estudar a importância da nova Norma Internacional da Qualidade Ain- 
biental - ISO 14000, com implantação prevista para o ano de 1996, 
apresentando seu atual desenvolvimento, bem como suas conseqüências 
nas atividades industriais, pois apesar de não ser compulsória, irá repre-
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sentar uma barreira para as empresas que exportam ou pretendam ex- 
portar seus produtos; 
d) apresentar os elementos constituintes da iniciativa Zero Emissions Re- 
search Initiative - Zeri, mostrando como ela induz à gestão da qualidade 
ambiental na perspectiva do desenvolvimento sustentável. 
1.4 Marco teórico 
Ao se tentar explicar como surgiram as preocupações ambientais, certa-
~ mente nao encontraremos resposta em um único fator. As catástrofes ambi- 
entais provocadas pelo homem, o crescimento demográfico e os grandes 
desequilíbrios sociais, o alerta de cientistas e ambientalistas que, antecipa- 
damente, detectaram a estreita relação entre crescimento econômico e meio 
ambiente, bem como as crises do petróleo de 1973 e 1979, forçando a eco- 
nomia de energia e de consumo de matéria-prima, certamente compõem um 
conjunto de fatores que vêm alertando cada vez mais a sociedade em rela- 
ção à problemática ambiental. 
Nos anos 60, os problemas ambientais começam a ser descobertos, porém é 
no final dessa década, que se iniciam os debates sobre o meio ambiente e o 
crescimento econômico, surgindo, nesse momento, duas correntes opostas: 
de um lado, os que apontavam para a necessidade de parar imediatamente o 
crescimento - crescimento zero, influenciados pela problemática clássica 
Malthusiana; de outro, os que desejavam crescimento acima de tudo, sem 
preocupações ambientais. 
Entre esses dois extremos antagônicos, já em 1972, durante a Conferência 
de Estocolmo, surgem cientistas e ambientalistas (Teoria Ecodesenvolvi- 
mentista) que apontavam para a necessidade de dar prioridade às questões
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ambientais, para se atingir um desenvolvimento econômico e assegurar a 
prioridade de vida do próprio homem. 
É nessa ocasião que o Brasil, representando os países em desenvolvimento, 
manifesta-se com resistências à problemática ambiental, pois sua política 
interna era voltada para atrair indústrias estrangeiras, principalmente as que 
já sofriam, em seus países de origem, restrições e barreiras devido a suas 
atividades poluidoras. Essa atitude brasileira teve uma forte repercussão, 
quando, em 1973, o jornal francês Le Monde publica anúncios incentivan- 
do o investimento estrangeiro no Brasil, com a propaganda de que aqui se 
aceitava a poluição para crescer (Expressão, 1993a). 
A partir dos anos 80, o movimento ambientalista mundial estruturou-se e 
universalizou-se, surgindo as organizações ambientais que atuam tanto em 
países desenvolvidos como nos em desenvolvimento. Atualmente congre- 
gam mais de 15 mil organizações, contando com 50 milhões de associados, 
onde se destacam o Fundo Mundial para a Natureza (WWF), o Greenpeace 
e o Friends of the Earth, possuindo escritórios em mais de 50 países, 11 
milhões de membros e receita anual de 400 milhões de dólares (Bueno e 
Richa, 1995). Essas instituições, altamente organizadas e com um elevado 
prestígio junto à sociedade, têm influenciado na opinião pública, desper- 
tando uma maior consciência em relação à problemática ambiental. 
No final da década de 80, o debate focaliza a transição para o desenvolvi- 
mento sustentável, tendo como eixo principal as mudanças climáticas glo- 
bais, bem como o alarme dos neo-malthusianos sobre a capacidade da terra 
de absorver uma explosão demográfica. 
Em 1987, com a publicação do relatório encomendado pela Assembléia das 
Nações Unidas à Comissão Mundial sobre o Meio Arnbiente e Desenvol- 
vimento, denominado "Nosso Futuro Comum", surge o conceito de Desen-
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volvimento Sustentável que, como o próprio nome sugere, vem propor mo- 
dificações no conceito de "progresso" até então apresentado. Apoiando-se 
em três bases fundamentais, o crescimento econômico, a eqüidade social e 
o equilíbrio ecológico, embora acompanhado de controvérsias, trouxe no- 
vamente ao debate e ao questionamento o tipo de "desenvolvimento" até 
então considerado (Figura 1). 
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¡-No Brasil, o primeiro passo em direção à preocupação ambiental aconteceu 
em 1973 com a criação da Secretaria Especial do Meio Ambiente (SEMA), 
vinculada ao Ministério do Interior, numa tentativa de melhorar a imagem 
Lcriada na Conferência de Estocolmo. Surge nesse momento um ambienta- 
lismo bissetorial formado por associações ambientalistas e agências estatais
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do meio ambiente, ambos reduzindo a problemática ambiental no controle 
da poluição urbano-industrial e agrária e na preservação de algumas amos- 
tras dos ecossistemas naturais (Viola e Leis, 1995). 
A partir da segunda metade da década de 80, a situação econômica recessi- 
va se agrava. A inflação de quatro dígitos e o declínio do poder aquisitivo 
dos trabalhadores, somando-se aos diversos incidentes ambientais, chamam 
a atenção do movimento ecológico internacional. Entre as controvérsias 
ambientais, destacam-se os desastres relacionados com a expansão da gera- 
ção de energia hidrelétrica na Amazônia, onde imensos reservatórios inun- 
daram aldeias indígenas e biomas de alta diversidade biológica. Estradas 
construídas em Rondônia e na fronteira do Mato Grosso, que davam acesso 
às áreas de colonização agrícola, estimulavam o desmatamento e a degra- 
dação do solo, surgindo minas e madeireiras em reservas indígenas e bioló- 
gicas. Extensas barragens, perigos químicos e nucleares acontecem em ou- 
tras partes do país (May, 1994). 
À medida em que aumenta a preocupação ambiental cresce a influência da 
opinião pública interna e externa. Surge, então, um movimento mais mul- 
tissetorial, mais completo em que, além dos dois setores já citados, ou seja, 
associações e grupos comunitários ambientais e as agências estatais' de 
meio ambiente, aparecem mais três setores de grande importância: as Or- 
ganizações Não Governamentais (ONGs) e os movimentos sociais; os gru- 
pos e instituições científicas, que pesquisam a problemática ambiental, e 
um reduzido setor de empresários que já utilizam a sustentabilidade ambi- 
ental em seus critérios de decisão. Essas novas formas de ambientalismo no 
Brasil são marcadas por um maior profissionalismo, no qual o objetivo 
maior não é a denúncia, mas a busca de alternativas viáveis de conservação 
e restauração dos ambientes danificados (Viola e Leis, op. cit.).
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Nos debates sobre sustentabilidade, a distância entre os países desenvolvi- 
dos e os em desenvolvimento torna-se eixo central das preocupações. O 
Secretário de Coordenação dos Assuntos do Meio Ambiente - Ministério 
do Meio Ambiente e da Amazônia Legal - Haroldo Mattos de Lemos, em 
discurso proferido em 16 de agosto de 1995, por ocasião do Seminário so- 
bre Qualidade Ambiental, na Federação das Indústrias do Estado de Santa 
Catarina (FIESC), alerta que, para a governabilidade do mundo, é necessá- 
rio diminuir a pobreza. Acrescenta que muito antes de se esgotarem os re- 
cursos naturais, ocorrerão convulsões sociais por causa da diferença entre 
os países mais ricos e os mais pobres, sendo que a distância atual está na
~ razao de l9:1.
` 
No índice de desenvolvimento humano da Organização das Nações Unidas 
(ONU), o Brasil apareceu em 1990 na 50.8 posição e, em 1993, na 7 08, sen- 
do que nesse mesmo ano o país ocupava a décima posição na economia do 
mundo, apresentando uma das maiores concentrações de renda e um dos 
maiores atrasos sociais, onde 32 milhões de pessoas sobrevivem em estado 
de pobreza absoluta (Demo, 1993). No contexto dessa realidade, é de ex- 
trema importância considerar que: 
"...As discussões de um novo conceito de desenvolvimento traz consi- 
go a complexidade de esforços e transformações necessários para 
atingi-lo, tornando-se extremamente importante a participação do 
Estado, com políticas voltadas para proteção ambiental e eqüidade 
social - da Comunidade através de mudanças nos hábitos de consu- 
mo, e da atuação das ONG's, grupos comunitários, Universidade e 
instituições de pesquisa - e, por último, a fundamental participação 
das empresas, através de decisões que apontem para um gerencia- 
mento ambiental de suas atividades ". (Demo, op. cit.)
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A tentativa de reduzir o desenvolvimento ao mero crescimento econômico 
deverá ser repensada. O crescimento continua integrante indispensável, 
mas não suficiente. O maior objetivo é a satisfação das necessidades bási- 
cas, a qualidade de vida, a equalização das oportunidades, os direitos da 
cidadania. Essa definição ré de extrema importância, pois o termo cresci- 
mento econômico vem sendo utilizado erroneamente como um fim a ser 
atingido. Na realidade só servirá como meio, ou seja, ferramenta para se 
atingir o desenvolvimento real, no qual os objetivos anteriormente citados
~ deverao ser alcançados. 
O próximo capítulo irá abordar os diversos fatores que vêm conduzindo as 
empresas a investirem em proteção ambiental. Fatores como a influência da 
opinião pública, as pressões dos órgãos ambientais, os novos mercados e os 
beneficios com esses investimentos vêm modificando a relação entre a em- 
presa e o meio ambiente, principalmente a partir da década de 80.
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CAPÍTULO 11 
2. PROTEÇÃO AMBIENTAL NA EMPRESA 
2.1 Meio ambiente e opinião pública 
É importante verificar até que ponto a opinião pública, de um modo geral, 
influenciou ou vem influenciando na tomada de decisão em investimentos 
de proteção ambiental. Considerando-se que as atuais preocupações com a 
Qualidade Total nas empresas visam a atender principalmente a satisfação 
do cliente, certamente em se tratando de questões ambientais não poderia 
ser diferente. 
A crescente comunicação globalizada vem contribuindo com o aumento do 
nível de informação dos consumidores acerca das questões ambientais. A 
opinião pública, em última análise a opinião do consumidor, está cada vez 
mais exercendo influência sobre o mercado, justificando pesquisas que 
identifiquem os níveis de preocupação ambiental da população. 
No final da década de 80, os consumidores verdes dos países desenvolvidos 
surpreenderam gerentes que há muito tempo encaravam o ambientalismo 
como uma chateação. A repercussão na imprensa, de queimadas em flo- 
restas úmidas e do desaparecimento da camada de ozônio contribuíram 
para alertar a opinião pública. Da mesma forma, o aumento dos acidentes 
industriais dos quais, até 1986, no mtmdo inteiro, foram registrados 2500, 
mais da metade (1419) ocorridos entre os anos de 1981 e 1986 (Maimon, 
1992). O quadro 1 apresenta dados sobre os ativistas e consumidores ver- 
des nos EUA, Austrália, Grã-Bretanha e Alemanha Ocidental, entre os anos 
de 1988 e 1990. `
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QUADRO 11 - ATIVISTAS E CONSUMIDORES VERDES 
ATIVISTAS VERDES(%) CONSUMIDORES VERDES(%) 
1988 1990 1988 1990 
[EUA 33 - 45 - 
Austrália 14 33 E 27 64 
Grã-Bretanha 14 25 19 50 
Alemanha Ocidental 13 - 52 - 
Fonte: Caimcross, 1992 
No quadro acima, os ativistas verdes são considerados aqueles que assumi- 
ram cinco ou mais atividades verdes, chegando até a fazer doações às enti- 
dades ambientalistas; e os consumidores verdes são aqueles que preferiram 
um produto a outro por razões ambientais. Observa-se um maior cresci- 
mento do consumidor verde no ano de 1990, em relação a 1988. Esse cres- 
cimento gerou um forte entusiasmo nas empresas, principalmente nos 
adeptos do livre mercado, os quais consideravam que os consumidores ver- 
des poderiam por si só influenciar nos investimentos ambientais; porém os 
acontecimentos não seguiram o rumo esperado. Segundo Cairncross 
(1992): 
...a onda de consumismo verde atingiu o ponto mais alto da maré em 
meados de 1990 e começou a refluir. Por mais importante que tenha 
sido, não será a principal força motriz do esverdeamento dos negóci- 
os nos anos 90. Existem pressões mais permanentes. Será uma decep- 
ção para aqueles que acreditavam que o movimento verde prescindi- 
ría de uma forte intervenção governamental... 
Apesar da necessária participação do consumidor verde, será uma ilusão 
pensar que as firmas poluidoras serão punidas pelo mercado. No Quadro 1
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pode-se observar que houve um maior crescimento dos consumidores ver- 
des do que dos ativistas verdes; porém, como é próprio do consumo, há 
uma maior vulnerabilidade nos consumidores, o que não ocorre nos ativis- 
tas, que possuem uma maior consciência ambiental. 
Percebe-se que, mesmo com a inconstância dos consumidores, a opinião 
pública de um modo geral exerce pressão sobre os que participam mais di- 
retamente do crescimento econômico, ou seja, a empresa e o governo. Essa 
pressão se efetua de várias formas, seja através de exigências como legisla- 
ção de proteção ambiental, ou na escolha do produto a ser adquirido (Figu- 
ra 2). 
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Nesses paises, a idéia do produto verde está cada vez mais assimilada pelo 
consumidor, pois o mesmo possui, teoricamente, a garantia de que foi pro- 
duzido dentro dos melhores padrões ambientais possíveis. Em 1978, a 
Alemanha tornou-se a pioneira na rotulagem ambiental criando o selo Anjo 
Azul. Os selos verdes tomam-se um poderoso mecanismo de informação ao 
consumidor, incentivando a oferta de produtos ambientalmente superiores. 
No Brasil, apesar dos poucos conhecimentos mais profundos da situação 
dos diversos indicadores ambientais, as pesquisas revelam uma certa cons- 
ciência do grau de risco, sentido através das diversas formas de degradação 
ambiental. Mesmo com um certo grau de consciência, essas mesmas pes- 
quisas revelam que os problemas econômicos e sociais relacionados com a 
subsistência tendem a excluir as questões ecológicas das principais preocu- 
pações da maioria dos brasileiros. A exclusão das questões ambientais é 
reflexo da dificuldade de se elaborar políticas ambientais combinadas às 
políticas de desenvolvimento e de expansão de emprego (Olsen, 1992). 
Merecem destaque pesquisas nacionais realizadas entre março de 1989 e 
fevereiro de 1991, através das quais pôde-se ter uma percepção, por parte 
da população, ein relação às questões ambientais. 
Numa dessas pesquisas realizadas pelo IBOPE, no período anteriormente 
citado, a preocupação ambiental é colocada numa visão de futuro ideal, 
onde se procurou identificar as principais características que a população 
gostaria que o Brasil possuísse dentro de 10 ou 20 anos. Entre as opções 
fomecidas, o acesso de toda a população aos bens, serviços de saúde, edu- 
cação e demais necessidades básicas, obtiveram 42% da preferência do to- 
tal da população entrevistada, ficando em primeiro lugar. Nessa mesma 
pesquisa, 18% do total dos entrevistados deram prioridade à proteção am- 
biental (Olsen, op. cit.).
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Em uma pesquisa realizada no mesmo período pela Vox Populi - Mercado 
e Opinião Ltda., outra importante questão foi colocada, a que relacionava 
desenvolvimento e criação de emprego de um lado e proteção ambiental de 
outro. Cerca de 54% do total dos entrevistados deram preferência à opção 
que aponta que a relação desenvolvimento/ emprego é tão importante 
quanto a preservação, 14% responderam que a relação ecologia/meio ambi- 
ente é mais importante que emprego e desenvolvimento e 13% deram prio- 
ridade à relação desenvolvimento/emprego (Olsén, op. cit.). Esse é um re- 
sultado muito significativo, pois apesar da preocupação ambiental não ser 
prioridade para o brasileiro, a maioria da população deseja simultanea- 
mente desenvolvimento econômico e preservação ambiental. . 
Da mesma forma, ao se perguntar sobre a disposição de mudanças de há- 
bitos (IBOPE, 1992), questões como separar o lixo tiveram a preferência 
dos entrevistados e, em segundo lugar, ficou a opção por produtos não 
prejudiciais ao meio ambiente, ficando a redução do consumo de energia 
em terceiro lugar. Aqui se percebe que o brasileiro também já opta por pro- 
dutos que não agridam a natureza, e que, consequentemente, poderão exer- 
cer influência no mercado de produtos verdes. _ 
Pode-se perceber que a opinião pública é um importante agente no processo 
de tomada de decisão por parte dos empresários, na introdução da variável 
ambiental em suas atividades; porém, é necessário que os consumidores 
estejam bem informados sobre as causas e efeitos ambientais de cada pro- 
duto, para que haja uma real conscientização dos mesmos. Acima de tudo, 
deverão ser repensados os hábitos de consumo que até então vêm sendo 
praticados, que normalmente tendem a substituir os produtos reutilizáveis 
por produtos descartáveis que produzem lixo.
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2.2 Meio ambiente e mercado 
As crescentes transfonnações na economia mundial vem impondo, com o 
mesmo ritmo, novas variáveis nos processos produtivos. O início da década 
de 90 foi marcado pela introdução do Programa Brasileiro de Qualidade e 
Produtividade, atendendo à necessidade de uma maior exposição de pro- 
dutos brasileiros à concorrência mundial. Nesse contexto, novas variáveis 
como qualidade, produtividade e satisfação das necessidades do cliente 
passam a integrar as estratégias empresariais das indústrias que se preten- 
dem competitivas. ' i 
O avanço das comunicações, cada vez mais globalizadas, vem contribuir 
para uma maior informação, elevando os níveis de exigência dos consumi- 
dores, fazendo com que, além das considerações econômicas produtivas, 
surja a necessidade de incluir as preocupações ambientais nas atividades 
industriais. Segundo Donaire (1995):
_ 
"... muitas das decisões internas da organização hoje requerem consi- 
derações explícitas das influências provindas do ambiente externo, e 
seu contexto inclui considerações de caráter social e político que se 
somam às tradicionais considerações econômicas. Hoje, a sociedade 
tem preocupações ecológicas, de segurança, de proteção e defesa do 
consumidor, de defesa dos grupos majoritários, de qualidade dos 
produtos etc., que não existiam deforma tão profunda nas últimas dé- 
cadas". 
As pressões das nonnas ambientais, internacionais e nacionais, bem como a 
tendência de privatização dos serviços coletivos (água, esgoto e lixo), leva- 
ram as indústrias dos países desenvolvidos a investirem em tecnologias de 
proteção ambiental incorporando equipamentos anti-poluentes. 
Os hábitos de consumo exagerado, que levam as pessoas a comprarem o 
desnecessário, começam a ser repensados, à medida em que se constata a
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utilização irracional dos recursos naturais, condicionados unicamente a for- 
necedores de matéria-prima e receptores de dejetos. Cresce a cada dia a ne- 
cessidade de reduzir os desperdícios do primeiro mundo, bem como a de 
incrementar a produtividade dos países pobres. - 
Nos países desenvolvidos, as relações da indústria com o meio ambiente se 
modificaram. O que anteriormente era considerado um incômodo ao cres- 
cimento industrial, passou a ser uma possível fonte de desenvolvimento e 
novos negócios. Surge uma variedade de produtos e serviços, com a difu- 
são da consciência ecológica. Destacam-se as indústrias de equipamentos 
de depuração, serviços de despoluição do ar e da água, reciclagem de lixo, 
controle do ruído e os produtos verdes considerados a partir de sua imagem 
ecológica. Nesse contexto criam-se novas tecnologias - Tecnologias Lim- 
pas - que utilizam menos água e menos energia visando a um reaproveita- 
mento das substâncias utilizadas no processo. 
Segundo o relatório da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE), o setor de despoluição, que inclui, por exemplo, com- 
bustíveis limpos, tais como energia solar e demais tecnologias limpas, foi 
avaliado em 200 bilhões de dólares em 1990, acreditando-se que até o final 
da década se expandirá para 300 bilhões de dólares. Em lugares como 
Washington e Bruxelas, esse setor tem exercido forte pressão, utilizando-se 
de um número crescente de lobistas que trabalham por leis ambientais mais 
duras (Gazeta Mercantil, 1995). A grande meta de integrar a defesa do 
meio ambiente a todas as fases do ciclo de vida do produto tem levado ci- 
entistas e engenheiros dos países desenvolvidos, que atuam no setor de 
pesquisa das empresas e instituições estatais, a desenvolverem novas tec- 
nologias, onde a criatividade e a imaginação abrem novas perspectivas 
econômicas. Na Alemanha, a tecnologia ambiental tornou-se um dos mer-
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cados mais significativos, destacando-se como maior exportador dessa tec- 
nologia, pois 21% de todas as patentes ecológicas registradas internacio- 
nalmente provêm desse país, ficando à frente dos EUA com 13% e do Ja- 
pão com 9% (Paturi, 1995). 
Esse resultado deve-se ao fato de que na Alemanha o estado incorpora for- 
temente a proteção ambiental, obrigando as empresas a assumirem maiores 
responsabilidades. Esse é um fator de extrema importância, pois demonstra 
a necessidade da atuação do estado em relação às questões ambientais, sem 
a qual os verdadeiros objetivos não seriam alcançados. Embora no mundo 
empresarial o enfoque mais forte seja o de mercado, as demandas por pro- 
teção ambiental serão atendidas desdeque solicitadas pelos consumidores e 
simultaneamente incorporadas pelo estado (Figura 3). 
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Nesse sentido, Porter e Linde (1995) destacam a importância das normas 
ambientais como estimuladoras de inovações, sendo que tais inovações po- 
derão ser voltadas para novas tecnologias que utilizem os resíduos embuti- 
dos na poluição e converta-os em algo que agregue valor. Da mesma for- 
ma, tais inovações poderão ir direto à raiz da poluição, aumentando a pro- 
dutividade dos recursos em primeiro lugar. . 
Na maioria dos países desenvolvidos, a revolução verde é sustentada pela 
atuação governamental, onde a parceria indústria e governo tem levado a 
uma melhoria na qualidade ambiental. Na Alemanha, Japão, Suécia, etc., 
onde as restrições ambientais são mais severas, ao mesmo tempo em que 
proporcionam ganhos ambientais, suas organizações alcançam excelentes 
oportunidades de novos negócios, inclusive exportando Know-how para 
outros países. Segundo Caimcross (op. cit.): 
,
_ 
E claro que existem perigos de se confiar numa confluência de interesse 
entre governo e indústria no sentido de elevarem os padrões ambientais. As 
companhias sempre estarão tentadas a pressionar o governo para que esta- 
beleça padrões de uma tecnologia que elas conceberam e não em termos do 
seu impacto causado; e para o governo muitas vezes será mais fácil fazer as 
coisas desse jeito. 
Certamente se esse padrão estabelecido for em termos de determinadas tec- 
nologias, isso irá impedir e bloquear a criatividade e a inovação. Porém, 
observa-se que as firmas dos países desenvolvidos que produzem tecnolo- 
giaslimpas são em sua maioria de pequeno e médio porte. O mesmo acon- 
tece com as principais empresas que atuam no mercado verde, ou os cha- 
mados 'Êc0-Business", que são liderados pelas 'firmas prestadoras de servi- 
ço coletivo de depuração da água e reciclagem do lixo. 
Essas são as empresas onde a proteção ambiental representa a maior opor-
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tunidade, ao mesmo tempo que oferecem uma nova perspectiva mundial 
para melhorar o padrão de vida sem acrescentar maiores danos ao meio 
ambiente. 
Isso pode ser muito significativo para um país como o Brasil, onde a maio- 
ria das empresas são de pequeno e médio porte. Porém recai-se sobre a já 
constatada necessidade de investimentos em pesquisa e desenvolvimento 
(P&D) voltadas para as reais necessidades, onde deverão ser consideradas 
as' diversas características ambientais e culturais brasileiras. São para as 
pequenas e médias empresas para quem a proteção ambiental representa 
uma maior oportunidade, desde que as mesmas utilizem as normas ambi- 
entais em seu beneficio próprio. 
Novos produtos e novas tecnologias poderão ser úteis ao meio ambiente, 
substituindo recursos naturais escassos ou aumentando o seu rendimento. 
Mas essa questão não é tão simples assim. Muitas vezes, substituir um 
composto nocivo poderá ter outras desvantagens, e detenninadas tecnologi- 
as aparentemente benéficas poderão trazer conseqüências nocivas. Dessa 
forma, apesar da constatação da necessidade ser um consenso, produtos 
com embalagens recicláveis de nada servirão se não houver quem as reci- 
cle. Muitas vezes, as distâncias até os pontos de reciclagem implicam mais 
custos adicionais. Portanto: 
'Ã/I melhor maneira de tentar garantir que a indústria aplique a tec- 
nologia para resolver problemas ambientais, e não para criar outros, 
e' indicar corretamente os preços. Somente se os preços forem fixados 
para refletir o custo real de utilização dos recursos ambientais é que 
as companhias começarão a valoriza-los como valorizam o trabalho e 
o capital, e a visar ao aumento de produtividade no uso do meio am- 
biente como se empenham na maior produtividade do trabalho e do 
capital ". (Cairncross, op. cit.)
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A necessidade da determinação correta dos custos de utilização dos recur- 
sos naturais vem solicitando uma nova fonna de avaliação econômica do 
processo produtivo. Nesse contexto surge a necessidade de um enfoque 
econômico das questões ambientais que já vem sendo desenvolvidos por 
algumas correntes econômicas. Esse novo campo de investigação, que atu- 
almente ainda está delimitando a sua esfera de atuação, vem fazendo cone- 
xões entre o econômico e o ecológico. Em contrapartida, a esse respeito 
Lutzenberger acrescenta que: 
"É claro que seria possível conciliar interesses econômicos com am- 
bientais, desde que a definição de interesses econômicos fosse outra. 
O pensamento económico predominante, este que norteia todos os go- 
vernos, quase sem exceção, acha que tudo deve se submeter a ele, que 
ecologia é externalidade da economia. Mas, os negócios humanos são _ 
apenas uma parte dos negócios da natureza, portanto, a economia de- 
veria ser vista como parte da ecologia. Enquanto isso não acontecer, 
não há condições de conciliação ". (Expressão, 1995a) 
A questão da valoração dos recursos naturais vem sendo objeto de contro- 
vérsias entre economistas e ambientalistas, existindo correntes que se 
opõem à idéia de que se possa atribuir um valor a esses recursos. 
2.3 Proteção ambiental na empresa: custos e benefícios 
Sempre que se fala em proteção ambiental voltada para as atividades em- 
presariais, predomina o preconceito de despesas, ou seja, investimentos 
sem retorno. As experiências tem demonstrado que mesmo para as empre- 
sas que não atuam no mercado verde, a criatividade tem levado à oportuni- 
dade de lucro. 
No que se refere aos custos empresariais de proteção ambiental, Cairncross 
(op. cit.) alerta que "Sem dúvida nenhuma, 0 novo movimento verde irá im- 
por custos às companhias... No entanto, esse movimento representará tam-
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bém uma extraordinária oportunidade, talvez a maior aparecida no mundo 
empresarial, para empreendimento e criatividade. Aqueles que reconhece- 
rem como tirar o máximo proveito disso prosperarão.” E continua afir- 
mando que esse movimento irá causar grande impacto sobre as empresas, 
transformando a forma de pensar a inovação, visando a produtos e proces- 
sos mais saudáveis. Da mesma forma que pressionadas pelos consumidores 
verdes, irão colocar aos seus fornecedores a necessidade de repensar a ori- 
gem de sua matéria-priina e a forma de seu manuseio; e quando encurrala- 
das pelas normas ambientais, irão prevenir cada vez mais a emissão de re- 
síduos. Porter e Linde (op. cit.) tratam a questão dos custos ambientais e 
consequentemente da produtividade, acrescentado que: 
“Novos padrões ambientais adequados podem dar inicio a um pro- 
cesso de inovações que diminua o custo total de um produto ou au- 
mente o seu valor. As inovações permitem que as empresas usem mais 
produtivamente uma série de insumos - de matérias-primas à fonte de 
energia - de forma a compensar os gastos feitos para preservar mais 
o meio ambiente. Assim chega-se ao fim de um impasse. Em última 
instância a maior produtividade dos recursos torna as empresas mais 
competitivas, não menos ”. 
E continuam acrescentando que a poluição quase sempre é uma forma de 
desperdício econômico, ou seja, as substâncias residuais despejadas no 
meio ambiente é um sinal do uso ineficiente dos recursos durante o proces- 
so produtivo. Sendo assim, a prevenção da poluição através de tecnologias 
limpas, além de representar um beneficio ao meio ambiente e a redução dos 
gastos com o tratamento dos resíduos e dos efluentes, representa acima de 
tudo uma prevençao dos desperdícios durante o processo de produçao. E 
não faltam exemplos que comprovem essa afirmativa. 
A unidade industrial da Dow Química da Califórnia, pressionada pela le-
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gislação redesenhou seu processo de produção. Essa unidade utilizava gás 
hidroclorídrico com substâncias cáusticas para produzir um amplo leque de 
produtos químicos, onde costumava estocar água utilizada em tanques de 
evaporação. A legislação estipulou que esses tanques só poderiam funcio- 
nar até 1988. Em 1987, com a alteração no processo, a Dow conseguiu re- 
duzir o uso de soda cáustica, diminuindo os resíduos, que foram captados 
para serem reutilizados como matéria-prima em outros setores da fábrica. 
Todas essas alterações do novo processo custavam apenas 250 000 dólares 
e rendeu à empresa uma economia anual de 2,4 milhões de dólares (Porter 
e Linde, op. cit.). Esse exemplo comprova a importância da intervenção dos 
órgãos ambientais, que acabam estimulando as inovações, e de como a po- 
luição representa evidentes perdas econômicas resultantes da ineficiência 
no processo. 
Pensar na embalagem e simplificação do "desigm`ng" visando a uma fácil 
reciclagem é outro fator de grande importância, à medida em que se pode 
beneficiar o consumidor diminuindo o custo do produto, ao mesmo tempo 
em que representa um aumento da produtividade dos recursos. No Japão, a 
Hitachi, em 1991, pressionada por uma lei que estabelecia padrões para 
tomar os produtos mais fáceis de reciclar, redesenhou seus produtos para 
reduzir o tempo de desmontagem. O resultado foi uma máquina de lavar 
roupa com 16% de redução no número de suas partes, o que a tomou não 
só mais fácil de ser desmontada, mas também de ser montada (Porter e 
Linde, op. cit.).
V 
A resistência aos investimentos de melhoria ambiental nas empresas, na 
maioria das vezes, reflete uma má informação por parte dos executivos. Em 
um estudo realizado em 1992, no Rand Institute for Civil Justice, foi cons- 
tatado que 88% do dinheiro das seguradoras foram desembolsados entre
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1986 e 1989, para pagar custos legais e administrativos, sendo apenas 12% 
aplicados em melhorias ambientais (Porte e Linde, op. cit.). Essa é uma vi- 
são estática ainda predominante no pensamento de muitos dirigentes em-
~ presariais, os quais, provavelmente, ainda nao perceberam que nos efluen
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tes e resíduos de suas empresas podem estar sendo jogados fora muitas 
oportunidades de ganhos. 
No que se refere à necessidade de maiores informações para que a empresa 
mantenha-se atualizada sobre o mercado, destaca-se segundo Valle (1995) 
que: 
"No mundo em que o sentido de tempo se desloca aceleradamente da 
estabilidade para a transitoriedade, em que a telemática aproxima 
cada vez mais o que está distante, o domínio da informação pode ser 
convertido no domínio sobre o dinheiro, consubstanciando numa 
maior produtividade, qualidade e competitividade, resultantes da cri- “ 
ação e desenvolvimento de capacitação tecnológica, entendida esta 
como sendo os conhecimentos e habilidades empregados para produ- 
zir um conjunto organizado de informações ". 
Muitas vezes o retorno dos investimentos ambientais não é atingido de 
imediato, ou a sua avaliação e' mais complexa. A esse respeito Donaire (op. 
cit.) acrescenta que: 
"z.. a maximização do lucro deve ser vista em um contexto de longo 
prazo, pois, se é verdade que a curto prazo o comprometimento com 
problemas sociais pode resultar num lucro menor, também pode se 
transformar em condições mais favoráveis no futuro para a continui- 
dade da lucratividade e da sobrevivência da empresa. Na verdade, 
não pode haver nenhuma esperança de existir uma organização viável 
economicamente em uma sociedade deteriorada socialmente ". 
E continua afirmando que as empresas que assumem uma responsabilidade 
social, e entende-se aqui incluída a questão ambiental, ganham melhor
imagem institucional que irá reverter em mais consumidores, mais vendas 
melhores empregados e fornecedores, facilitando o acesso ao mercado de 
capitais (Figura 4). 
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Embora a opção pelos investimentos em proteção ambiental nem sempre 
seja fruto do nível de consciência por parte dos empresários, muitos dos 
quais motivados unicamente pelo lucro, por certo será um dado positivo 
para o meio ambiente e para o aumento da qualidade de vida das popula- 
ções. Porém, as empresas que buscarem na questão ambiental unicamente
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beneficios financeiros vendendo uma falsa imagem verde, certamente não 
sobreviverão, pois além da vigilância cada vez mais intensa por parte da 
sociedade e de seus concorrentes, encontrarão mais cedo ou mais tarde, 
evidências que as denuncie na própria natureza que as circunda. 
O próximo capítulo irá apresentar as novas Normas Intemacionais de Qua- 
lidade Ambiental, ISO 14000 (1998), que estão em fase de conclusão, e 
como se está dando a_ atuação do Brasil nesse processo.
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CAPÍTULO III 
3. INICIATIVAS EMPRESARIAIS vISANDo À GESTÃO 
DA QUALIDADE AMBIENTAL 
3.1 Gestão da Qualidade e Gestão Ambiental 
Pelo exposto no capítulo anterior, observou-se que o conceito de desenvol- 
vimento sustentável é bastante amplo, abrangendo desde os aspectos eco- 
nômicos até a questão da saúde e educação das pessoas e outros aspectos 
do bem-estar humano que fazem parte dos sistemas sociais. Abrange tam- 
bém o meio ambiente físico, com a complexidade dos ecossistemas que 
sustentam a vida local e globalmente. Portanto, fica evidenciada a necessi- 
dade de reduzir-se o espectro deste estudo. Optou-se, por isso, estudar a 
questão ambiental, enfocando-a sob o aspecto da gestão da qualidade, e 
tendo sempre presente a perspectiva maior da sustentabilidade do desen- 
volvimento. 
Neste sentido, procura-se examinar as principais iniciativas do setor empre- 
sarial voltadas para a gestão da qualidade ambiental que tenham em seu 
bojo as características exigidas para efetivação do desenvolvimento sus- 
tentável. ^ 
Dividiu-se este Capítulo em três partes. A primeira considera iniciativas 
voltadas à gestão da qualidade total e sua relevância para a questão ambi- 
ental. A segunda apresenta algumas iniciativas diretamente relacionadas 
com a gestão da qualidade ambiental. E a terceira parte estabelece a relação
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entre as iniciativas de gestão da qualidade ambiental com o conceito de 
desenvolvimento sustentável. Cabe ressaltar que não se procurou aqui es- 
gotar o assunto, mas sim identificar as principais contribuições destas inici- 
ativas à gestão da qualidade ambiental, e por via de conseqüência à promo- 
ção do desenvolvimento sustentável. 
3.2 Iniciativas voltadas à qualidade total 
O primeiro conjunto de iniciativas a ser examinado está correlacionado 
com sistemas de gestão existentes nas empresas. Os sistemas de gestão são 
aqui examinados principalmente sob aspectos referentes à gestão da quali- 
dade ambiental. 
Neste conjunto de iniciativas destacam-se os sistemas de gestão da quali- 
dade total e de gerenciamento ambiental. ' 
3.2.1 A Gestão da Qualidade Total 
Os programas de gestão da qualidade estão hoje difundidos pela maior 
parte dos países no mundo. A literatura traz quase sempre referência à 
questão da qualidade como se fosse originária deste século, embora a mes- 
ma tenha suas origens em tempos longínquos. Segundo Brocka (1994, 
p.70), o gerenciamento da qualidade pode retornar a 2.500 anos, pois en- 
contra-se em questões sobre a natureza humana, forma de gerenciar, formas 
simples e ferramentas apropriadas. Contudo, pode-se dizer que o marco de 
sua estruturação e difusao industrial iniciou se no século XX, na década de 
50, especialmente no Japão. 
A visão sistêmica da qualidade, desenvolvida principalmente por Juran e 
Deming deu origem aos atuais programas de qualidade total conhecidos. 
Autores, como Juran, Deming, Crosby, Feigenbaum e Ishikawa, entre ou- 
tros, têm chamado a atenção para diversos “vícios” e erros gerenciais. Nesse
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sentido, a culpa dos erros na produção era quase sempre imputada à mão- 
de-obra, embora as causas fundamentalmente fossem provenientes da defi- 
nição e gestão do sistema produtivo. Assim, os defeitos eram corrigidos, 
porém sem eliminação das causas de uma forma sistemática e permanente 
(Qualidade, 1995). 
A conscientização da alta administração de uma empresa mostra-se como 
um dos passos principais para a implementação de um sistema de gestão, 
pela necessidade de respaldo político e financeiro (apoio às atividades futu- 
ras). Então, pode-se dizer que nenhum sistema da qualidade total obteria 
resultado com eficácia se não houvesse uma visão estratégica do problema 
da qualidade. Nesse sentido, Glitow (1995) diz que “só há dois meios” da 
alta administração alterar os rumos de sua empresa: mudar por causa de 
uma crise, como forma de superá-la (reativas), ou gerar uma crise na em- 
presa para provocar mudança por meio de uma visão nova (proativas). 
Assim, a qualidade é um vetor de mudança e essas mudanças têm sido 
chamadas de revolução da qualidade ou revolução gerencial. Apesar de ini- 
cialmente a qualidade estar baseada, principalmente, nos métodos de con- 
trole, logo passou a ser vista de uma forma mais abrangente, penneando 
tudo que se fazia na organização e chamando a participação de todos. 
Como instrumento de gestão, os programas de qualidade total basearam-se 
no conhecimento mais profundo das externalidades questionadas pelo mer- 
cado (consumidores). Talvez essa característica seja o principal marco des- 
sa visão sistêmica de gestão. Esta nova postura exigiu mudanças intemas 
nas empresas que ultrapassam os limites de departamentos e se desdobram 
por todos processos da organização. Assim, a qualidade passou a ser consi- 
derada como responsabilidade de todos membros da organização e não 
mais dos inspetores do final da linha de produção. .
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A busca pela satisfação adequada das necessidades do mercado, na ótica da 
qualidade, impõe um conjunto de procedimentos que visam, entre outras 
coisas, a agregação de valor, a utilização mais eficaz dos recursos do pro- 
cesso, a racionalização da forma de trabalho, etc. Neste sentido, toma-se 
“compreensível que a gestão voltada à qualidade total tenha contribuído em 
muito para que os recursos da empresa sejam utilizados em sua forma mais 
eficiente. É evidente que a racionalização no uso de matérias-primas, a re- 
dução de desperdícios e retrabalhos contribuem para que os impactos am- 
bientais sejam reduzidos. Porém, percebe-se que a sistemática utilizada na 
qualidade não deixava claro como os aspectos ambientais seriam tratados, 
nem se pode dizer que na época havia esta preocupação com a ótica ambi- 
ental, dentro da visão ampliada que se tem hoje, a não ser naqueles aspec- 
tos ligados à legislação e/ou especificações dos clientes. 
Ainda neste contexto, a conformidade do produto ao mercado exigiu um 
grande investimento na imagem da empresa. Isto acarretou ações de inte- 
gração entre a organização e a comunidade em que a mesma se insere. Da 
mesma forma, esta conformidade exigiu um maior rigor ao cumprimento de 
normas e padrões aplicáveis ao produto, deixando ainda mais visível a 
questão ambiental. V 
Contudo, para os propósitos do presente trabalho, deseja-se ressaltar que a 
gestão voltada à qualidade total tem como foco principal a adequação à sa- 
tisfação dos consumidores, no contexto do mercado em que atuavam, sem 
necessariamente considerar como prioridade a variável ambiental. 
Desta visão, tanto Deming quanto Juran argumentam que os problemas de 
qualidade esporádicos e crônicos requerem cada um diferente abordagem. 
Eles ressaltam que:
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"um processo sob controle estático pode ter sérios problemas de qua- 
lidade. Como o processo é estável, os problemas continuaram (tor- 
nam-se crônicos) a menos que uma mudança basica de causas co- 
muns seja feito. "(Juran, op.cit.). 
"Remover uma causa especial de variação para direcionar-se ao 
controle estatístico, embora possa ser importante, não é melhoria 
de processo. "(Deming 1990, p.338). 
No momento em que o mercado passa a reconhecer a importância da variá- 
vel ambiental, mais do que adaptações precisam ser feitas nas metodologias 
empregadas. A nova variável requer mudanças no sistema de gerencia- 
mento das organizações. Uma nova revolução gerencial, onde, o critério do 
que é certo, o qual é diferente de correto, exato, .livre de erro, é que precisa 
ser mais aprofundado; não somente referente às leis, o que é permitido, 
mas, sim, valores e ética, hoje em dia em evidência e discussão na literatu- 
fa. 
3.2.2 A Série de Normas ISO 9000 
A série ISO 9000 constitui-se de documentos de orientação e ajuda às em- 
presas para a implementação de sistemas de gestão da qualidade. Tais nor- 
mas nem sempre são bem entendidas e por vezes são consideradas obriga- 
tórias, embora sejam voluntárias (do ponto de vista legal); ressalta-se que 
um cliente pode solicitar de forma condicionante que o fornecedor obtenha 
o certificado da série. Elas especificam as exigências, os elementos que de- 
vem compreender um sistema da qualidade, sem impor a uniformidade do 
mesmo. São genéricas e independentes do setor industrial ou econômico, 
cabendo aqueles que concebem ou implementam um sistema da qualidade 
levar em conta as diferentes necessidades da empresa ~ produtos/serviços 
fornecidos, processos e práticas específicas - ao qual se aplica. Assim, a 
fonna e conteúdo de se organizar um sistema de gestão da qualidade de-
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pende de cada um, mas é preciso cumprir os quesitos mínimos dessas 
mesmas normas quando quiser se certificar (Almeida Júnior, 1995). 
Embora contestada por alguns, a série de normas ISO 9000 protagonizou 
em vários países uma visão uniforme dos elementos (requisitos) de um sis- 
tema de gerenciamento da qualidade. Alguns autores colocam que as refe- 
ridas normas restringem a flexibilidade à mudança e portanto, dificultavam 
o processo de melhoramento contínuo do processo. 
Alguns processos certificados, em realidade, podiam ser considerados de 
baixa eficiência e pouco adequados às necessidades da empresa, haja vista 
que a série ISO 9000 não objetiva graus de competitividade do processo 
produtivo, mas sim que o mesmo esteja estabilizado e sob controle. O re- 
conhecimento da norma é como um padrão de produção e não como vali- 
dação de atingimento/atendimento ao mercado. Portanto, a norma é um in- 
dicativo e não uma determinante. Cabe salientar aqui que as contribuições 
da norma, em alguns casos, demonstraram que as ações da empresa esta- 
vam em dissonância com seus propósitos (empresa), já que esta devia 
constantemente adaptar-se às exigências e mudanças dos consumidores. 
Portanto, empresas que obtinham certificação não necessariamente apre- 
sentavam um programa de qualidade total funcionando adequadamente. 
Mas, não se pode negar o avanço trazido pelos sistemas de gestão voltados 
à qualidade mesmo sob o ponto de vista ambiental, já que por meio deles a 
empresa passou a conhecer melhor seus processos e a tratar os desperdícios 
de forma sistemática. 
Assim, as normas desta série apresentam aspectos interessantes do ponto de 
vista normativo, por que continham as características desejáveis à certifica- 
ção, deixando para a empresa a decisão do procedimento a ser empregado 
para alcançar as reivindicações explícitas nas normas.
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Assim, empresas que possuem um sistema de qualidade bem implantado e 
mantido, ou seja, que estão habituadas com o controle de seus processos, 
com as atividades de planejamento, com o trabalho de dados e informações
~ e atentos ao mercado (clientes e sociedade), detêm uma organizaçao básica 
que, em princípio, facilita a busca da qualidade ambiental. 
3.3 Iniciativas voltadas à gestão da qualidade ambiental 
3.3.1 A gestão da qualidade ambiental
~ A definição mais conhecida e adotada de sistemas de gestao ambiental 
SGA (Environmental Management Systems - EMS) é aquela proposta pela 
norma ISO 14001: 
"parte integrante de todo sistema gerencial que inclui uma estru- 
tura organizacional, planejamento de atividades, responsabilida- 
de, práticas, procedimentos e processo e recursos para desenvol- 
vimento, ímplementação, realização, revisão e gerenciamento da 
política ambiental. "(GILBERT, M. J. ISO 14001, 1995). 
Assim, como na qualidade, o SGA compreende o desenvolvimento de uma 
política, uma organização para assegurar os efeitos dessa política, o con- 
trole e monitoramento, prevenção, e uma avaliação para garantir o processo 
de melhoria contínua. 
A gestão ambiental requer a manutenção de um sistema de informação efi- 
ciente e atualizado (intema e externamente), que trate de fontes alternati- 
vas, de desenvolvimento de novas tecnologias e de legislação ambiental, 
maior que os sistemas de qualidade total. Neste sentido, o processo de 
conscientização, treinamento e capacitação dos fiincionários é muito mais 
amplo, pois envolve efeitos de dificil visualização, conseqüências de longo 
prazo e intervenções/ações em casos de emergência.
(
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A exemplo do que ocorreu na qualidade, o treinamento que antes era so- 
mente dado a gerentes e engenheiros ligados ao departamento de qualidade, 
passou a ser estendido a todos os funcionários nas mais diversas funções da 
empresa. Contudo, mais especificadamente, no que concerne ao controle 
das operações da fábrica e monitoramento das fontes poluentes, são treina- 
dos funcionários para essas atividades e para prestarem assessoria técnica 
às outras áreas da empresa. A determinação de um responsável pela execu- 
ção das medidas propostas, o qual também representará a empresa junto 
aos Órgãos governamentais de controle ambiental, Órgão de defesa do con- 
sumidor e a sociedade como um todo, terá sua localização dentro da estru- 
tura organizacional certamente dependente dos riscos do negócio. 
Cabe destacar que a literatura apresenta casos de resistência de envolvi- 
mento da alta administração na implementação de programas de qualidade, 
devido à experiências limitadas e ausência de treinamento em gestão para a 
qualidade, o que agora também se aplica à gestão ambiental. O mesmo 
pode vir a ocorrer na implantação de sistema de gestão ambiental, pois no- 
vamente provocará outra quebra de tradição nos conceitos já estabelecidos. 
Assim, as fases do ciclo de vida de um produto, na visão tradicional das 
empresas, normalmente consideradas nos sistemas de qualidade (composta 
de: definição, projeto preliminar, projeto final - detalhes, produção piloto, 
produção, e de uso), passam a ser revistas com a inserção das questões am- 
bientais em todas as suas atividades. O gerenciamento ambiental deve gerar 
mudanças nos processos e nos produtos, sendo que os produtos não devem 
mais serem planejados em termos "do berço ao túmulo " e sim "do berço ao 
berço ". Em outras palavras, as conhecidas funções que afetam a qualidade - 
o estudo de mercado, o desenvolvimento de produto, a engenharia de pro- 
dução (manufatura), compras (insumos), mercado e serviços - devem ser
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vistas e repensadas para reduzir os impactos ambientais. Isso faz parte do 
processo de busca pela melhoria contínua. 
Para assumir o compromisso com a melhoria contínua é requerido um pla- 
no de ação, o qual inclui atividades tais como: desenvolver e implementar 
sistemas; achar, atacar e eliminar as causas dos erros e problemas; realizar 
pesquisa, levantamentos de clientes, bem como identificar e criar novas 
oportunidades de melhoria. 
3.3.2 Iniciativas e tecnologias ambientalistas 
Diversas iniciativas vêm sendo utilizadas para a melhoria da qualidade am- 
biental. Entre elas há métodos de gestão e tecnologias apropriadas para ge- 
renciar a questão da qualidade ambiental. Essas tentativas de cunho "ambi- 
entalistas" buscam eliminar crises de poluição grave (despoluição de um 
rio contaminado), ou atacam problemas parcialmente (tratamento de po- 
luentes na saida da indústria). Ultimamente, porém, a ISO 14000 está tra- 
zendo uma abordagem mais sistêmica, mais integrada para tratar da questão 
ambiental. 
Apresenta-se a seguir, de forma sucinta, algumas das principais iniciativas 
conhecidas mundialmente que podem ser consideradas como importantes 
na promoção da melhoria da qualidade ambiental. 
O aproveitamento de materiais pode se dar por meio de três ações princi- 
pais: 
- Reciclagem de Materiais - A reciclagem de materiais é talvez um dos 
movimentos mais antigos de aproveitamento de materiais que se conheça. 
O grande objetivo da reciclagem é a transformação do produto, ou parte 
dele, em novas matérias-primas a serem utilizadas para a fabricação do 
mesmo produto ou novos produtos. As vantagens da reciclagem tomam-se
so 
importantes quando os custos de obtenção desta matéria-prima pelos pro- 
cessos tradicionais são maiores (primeiramente mais uma questão de cus- 
to). De outra parte, pode-se considerar que os impactos ambientais advin- 
dos desta prática são menores, já que evita-se a extração e pré- 
beneficiamento de matérias-primas, porém, ainda persiste entre outros as- 
pectos a questão energética. 
- Recuperação de Materiais (materiais constantes de um produto) - A re- 
cuperação de materiais está baseada no fato de que um produto ou parte 
dele ainda pode ser utilizado mesmo quando a vida útil do conjunto origi- 
nário estiver esgotada. Esta forma de aproveitamento de materiais requer 
um processamento adicional às partes escolhidas de forma a inseri-las no- 
vamente em um novo produto. Quando comparado à reciclagem, a recupe- 
ração é mais eficiente do ponto de vista ambiental já que entra em uma 
parte bem adiantada da cadeia produtiva de um novo produto ou compo- 
nente . 
A maior limitação desta iniciativa está baseada no fato de que nem tudo 
pode ser recuperado, ou seja, é mais indicado para aquelas partes "z'nvz`sz'- 
veis " do produto. 
- Reutilização de Produtos ou Componentes - Entende-se por reutiliza- 
ção o aproveitamento do produto ou parte dele para cumprir a mesma fun- 
ção anterior num produto similar ou completamente diferente. Sob o as- 
pecto ambiental a reutilização pode ser considerada a iniciativa mais efici- 
ente já que o material entra praticamente no final da cadeia produtiva, na 
montagem ou acabamento do produto. Embora interessante, a reutilização é 
bastante limitada, já que a parte em análise deve estar em perfeito estado de 
conservação e praticamente pronta para ser novamente usada. Exemplos de 
reutilização são algumas embalagens de produtos que após cumprida sua
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função original passam a ter novos usos. Parte de produtos onde a seguran- 
ça é importante, testes não destrutivos devem ser realizados para compro- 
var a estado de integridade do material selecionado. Como no caso da recu- 
peração, a reutilização de partes de produto é mais indicada para o cum- 
primento de funções "z`nvisívez`s" ao consumidor, já que o mesmo procura 
adquirir um "produto novo ". 
A partir desses exemplos pode-se observar que o aproveitamento de mate- 
riais traz benefícios inegáveis quando considerado sobretudo o envolvi- 
mento de matérias-primas denominadas não renováveis. Contudo, estas ini- 
ciativas apresentam limites à luz do conceito de desenvolvimento sustentá- 
vel, pois no processo de aproveitamento de materiais não é questionado, 
por exemplo o impacto que o produto final causa ao meio ambiente, nem os 
efeitos dos poluentes emitidos durante o processo industrial sobre os ecos- 
sistemas. 
A eco-eficiência abriga todas as outras abordagens e assim definida já ante- 
cipa muitas idéias que vai incorporar, expandir e integrar urna proposta 
mais abrangente para a gestão da qualidade ambiental voltada para o des- 
envolvimento sustentável, como se verá no .Capítulo 4. 
3.3.3 A Série ISO 14000: aspectos gerais 
De forma simplificada, a ISO série 14000 pode ser visualizada em dois 
grandes blocos, um direcionado para a organização e outro para o processo. 
A série cobre seis áreas, tanto no nível do Sistema de Gestão Ambiental 
(SGA), isto é, na Avaliação do Desempenho Ambiental e da Auditoria 
Ambiental da organização, quanto no nível da Rotulagem Ambiental, isto 
é, através da Análise do Ciclo de Vida e Aspectos Ambientais nos Produ- 
tos.
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O SGA é especificado pela ISO 14001 que é uma das normas da ISO série 
14000. As normas que constituem a ISO série 14000 constam na tabela 3.1: 
TABELA 3.1 - NORMAS DA ISO SÉRIE 14000 
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A ISO 14001, estabelece as especificações e os elementos de como se deve 
implementar um sistema de gestão ambiental. Para implantar um sistema de 
gestão ambiental numa organização é necessário seguir um roteiro que, no 
caso, é a própria norma ISO 14001. De maneira geral, as normas de siste- 
mas de gestão se assemelham. As diferenças normalmente aparecem na
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abrangência ou no detalhamento. Após o comprometimento com as ques- 
tões ambientais e a avaliação inicial começa-se a implantar os outros requi- 
sitos especificados pela norma. A seguir eles aparecem em ordem de im- 
plementação, o que não impede que certas etapas sejam executadas parale- 
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uso de iniciativas voluntárias, acrescentadas ainda da capacidade que a in- 
dústria possui de selecionar a maior abordagem de custo-efetividade para 
os problemas, compatível e consistente com a manutenção do clima favo- 
rável a investimentos. A idéia para a mudança de paradigma na abordagem 
da questão ambiental está resumida do Quadro 1. 
QUADRO 1 - MUDANÇA DE PARADIGMA 
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Direcionado à fontes de poluição pontuais, fáceis de Direcionamento difiiso e dificeis de gerenciar, fontes de
I 
identificar e gerenciar poluição não pontuais 
F onte: Harper apud Johannson, in Marcus e Willig, 1997 
Johannson (in op.cz`t.) lança a pergunta que normalmente se faz, ou seja, 
quais os beneficios específicos que se poderia esperar da ISO 14001, e dá 
como resposta: 
"Depende das metas e necessidades especzficas de sua organiza- 
ção e daquelas de seus clientes. Entretanto, e' como a loteria, onde
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você não pode esperar ganhar a menos que esteja no jogo, com a 
ISO 14000, os benefícios reais virão para aqueles que entrarem no 
espírito profundo do SGA, e não somente nas especificações tra- 
çadas na ISO 14001. Como também, nem todos os beneficíos são 
prognostícáveis. " (op.cit., p.26). 
Este autor acredita que uma barreira potencial pode ser uma pobre imple- 
mentação e interpretação que é também rígida. Contudo, ele frisa que a 
maior barreira encontrada origina-se na mentalidade de resistência a mu- 
dança. Para ele mentes que se mantêm fechada ao progresso, são tipica- 
mente aquelas quando deparadas com uma oportunidade, dizem não poder 
fazer ou não ter capacidade para fazê-la. Mas, que na realidade estas pesso- 
as estão dizendo que não irão fazer a mudanças. J oharmson finaliza dizendo 
que "no ambiente dos negócios de hoje, a flexibilidade (habilidade de se 
adaptar ao mercado mundial) é um requerimento básico à sobrevivência" 
(in Marcus e Willig, 1997, p.27). 
A ISO 14000 contém uma ampla área de gerenciamento, inclui auditoria, 
selo ambiental, avaliação de desempenho (performance) ambiental, avalia- 
ção do ciclo de Vida (ACV -ou em inglês LCA, de life-cycle assessement). 
Convém lembrar que uma dos normas da série ISO 14000 terá como objeto 
a avaliação de ciclo de vida (a ISO 14040 estabelecerá os principais ele- 
mentos da ACV), ainda em fase de elaboração, que irá requerer uma base 
de dados e alguns impactos que ainda não têm padrões ou legislação. 
3.4. Gestão da Qualidade Ambiental e Desenvolvimento Sustentável 
Depois do inventário das principais iniciativas de gestão, cabe perguntar-se 
sobre a relação dessas iniciativas como o desenvolvimento sustentável. O 
estudo de sistemas de gestão que aqui se fez, revelou certos pontos impor- 
tantes que servem de resposta à questão.
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A qualidade total inclui a qualidade ambiental, mas foi esquecida ao longo 
do caminho. À luz de todas as citações referentes á qualidade e reflexões 
sobre as contribuições, principalmente, de Juran e Ta-guchi a história da 
humanidade com o movimento da qualidade (se bem entendida), poderia 
ter sido diferente. Como já mencionado, se “todos os problemas de poluição 
são problemas de qualidade°(Taguchi, 1990) e se a qualidade deveria trazer 
sempre um beneficio para a sociedade, então há que se lembrar a autora 
Mann (1992): "muito se perdeu na tradução da teoria para a prática na 
área da qualidade". É claro que não se pode comentar uma época sem le- 
var em conta o contexto histórico. Nos dias de hoje, diferentemente, a 
questão ambiental está em evidência, e há uma consciência generalizada, 
“quase universal”, de que o desenvolvimento sustentável precisa ser perse- 
guido, pelas razões já citadas no capítulo anterior. 
_ 
Agora os problemas 
crônicos ambientais estão deixando de o serem, não ainda quanto à sua so- 
lução total; mas, sim, pela atenção que vêm despertando. Nessa perspecti- 
va, qualidade total estende-se à qualidade ambiental, e por essa ligação es- 
tabelece-se já uma relação com o conceito de desenvolvimento sustentável. 
Apesar das diferenças de opinião, os progressos realizados no sistema de 
gestão visando a qualidade, tiveram “saltos qualitativos” e tinham o objeti- 
vo de melhor servir a sociedade. Já o casal Brocka (1994), autor de uma 
guia de orientação da área da qualidade, menciona que "o Gerenciamento 
da Qualidade não se trata de uma novidade e não é conduzido pelas forças 
econômicas presentes, mais se encontra em questões sobre a natureza hu- 
mana, forma de gerenciar, formas simples e ferramentas apropriadas. No 
entanto, as "discussões que ocasionalmente ocorrem entre os defensores de 
cada guru algumas vezes parecem disputas relz'gz'osas", quando as diferen-
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ças não são tão grandes, segundo eles, apresentam uma concordância nas 
idéias de 95% (op. cit.). 
Portanto, no que se refere ao desenvolvimento sustentável as ISO°s contri- 
buem com a visão sistêmica, integrada, dos processos e métodos da gestão. 
As iniciativas ambientalistas, surgidas soltas do contexto de impactos am- 
bientais negativos, ganham força quando visualizadas no conjunto das in- 
terações do processo produtivo com o meio ambiente e destes com a socie- 
dade. 
"O que o avanço tecnológico tem promovido é a redução do des-
, 
perdício, propiciando um melhor aproveitamento dos insumos, até 
mesmo eliminando o uso de algumas matérias-primas mais escas- 
sas ou poluidoras, que vão sendo substituídas por outras de me- 
lhor rendimento. (Mello, 1996, p.l8) 
Como observado, a gestão da qualidade ambiental vem emergindo de vári- 
as abordagens de gerenciamento. Inicialmente das iniciativas que surgiram 
para aprimorar gestão da qualidade total no setor empresarial. Surgiram 
depois abordagens específicas para a questão ambiental, as quais, aos pou- 
cos foram tomando forma sistemática, como a ISO 14000 e a eco- 
eficiência. A relevância dessas iniciativas para o desenvolvimento susten- 
tável está no fato de que elas oferecem as ferramentas e instrumentos de 
gestão para a qualidade ambiental. Representam etapas significativas na 
história do progresso da humanidade, tanto do ponto de vista econômico, 
quanto do social e, ultimamente, para o tratamento da questão do meio am- 
biente. 
No Capítulo 4, incorpora-se o progresso realizado pelas iniciativas de ges- 
tão aqui mencionadas e avança na direção da visão abrangente, propondo
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uma estratégia que integra produtividade industrial com qualidade ecológi- 
ca, servindo assim ao desenvolvimento sustentável.
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I . CAPITULO IV 
4. ZERO EMISSÕES - INICIATIVA DE PESQUISA 
4.1 A Proposta do Zero Emissões - Iniciativa de 'Pesquisa 
O Zero Emissões - Iniciativa de Pesquisa lançado pela UNU (United Na- 
tions University) em 1994, advoga uma mudança de paradigmas no con- 
junto das atividades econômicas, em particular dos processos de produção 
industrial. Integrados princípios e estratégias da qualidade total com os re- 
quisitos da qualidade ambiental, como base para promover um novo tipo de 
desenvolvimento que seja sustentável. Desde o primeiro instante, Zero 
Emissões - Iniciativa de Pesquisa adquiriu a marca distinta de uma pro- 
posta visionária-e inovadora, mas consubstanciada com o pragmatismo em- 
presarial. Seu conceito ainda está em evolução e sua aplicabilidade para a 
gestão do desenvolvimento sustentável vem sendo demonstrada via exem- 
plos de empresas que adotam as estratégias que ele propõe. Este capítulo 
examina quatro dimensões dessaproposta: as origens e desenvolvimento do 
Zero Emissions Research Initiative; seu conceito e princípios; a estraté- 
gia, e sua aplicabilidade para gestão da qualidade ambiental na perspectiva 
do desenvolvimento sustentável. 
4.2 Origens e Formulação 
4.2.1 Contexto Institucional e Lançamento ~ 
O Zeri surgiu na UNU como resultado da convergência de três correntes de 
pensamento que dominaram o cenário mundial nos últimos 60 anos: a 
desenvolvimentista, voltada para o crescimento econômico e a expansão da
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produção industrial; a social, atenta ao bem estar humano individual e co- 
letivo, e a ecológica, defendendo os sistemas naturais e a qualidade do 
meio ambiente. Essas três correntes encontraram nas Nações Unidas, por 
intermédio da UNU, o braço acadêmico que pode mobilizar a capacidade 
científica mundial para estudar os problemas de caráter global e propor al- 
ternativas políticas para resolvê-los. Dado sua singular posição institucional 
e. sua missão de estudar assuntos de caráter global, além da aptidão acadê- 
mica e operacional (capacidade para articular estudos teórico-práticos em 
redes mundiais de pesquisa), a UNU reconheceu a necessidade de um redi- 
recionamento dos estudos nas perspectivas micro e macro do gerencia- 
mento ambiental para tomá-los mais pragmáticos. 
Nesse contexto institucional, o Zeri emergiu de um processo de cristaliza- 
ção dos ideais do desenvolvimento sustentável proclamados na Conferência 
de Estocolmo e consagrados na Rio-92, e da busca de estrategias apropria- 
das para promovê-lo, com o propósito de "elaborar uma política orientada 
ao planejamento e implementação de estratégias de desenvolvimento sus- 
tentável, postulada pela Agenda 21 ". Como prioridade, aquele Comitê re- 
comendou três programas, a saber; ` 
- Eco-reestruturação ~ estratégia para o total redirecionamento da civiliza- 
ção industrial, aí incluindo a mudança da organização das atividades eco- 
nômicas com ênfase na tecnologia, do comportamento individual e coletivo 
do cidadão em relação ao meio ambiente e das organizações sociais, seja de 
governo seja de comunidades rurais ou urbanas; 
- Sustentabilidade Ecológica - capacidade dos ecossistemas de tolerar e de 
se recuperar das intervenções humanas ou destruição atribuídas às causas 
naturais;
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- Governabilidade Ambiental - o uso de normas, processos e instituições 
pelas quais o estado e a sociedade civil gerenciam o desenvolvimento de 
uma maneira ambientalmente sustentável. 
A primeira apresentação pública do Zero Emissions Research Initiative foi 
realizada em 1994 na sede da UNU, em Tokyo, na presença de trinta con- 
vidados, entre os quais estavam empresários e cientistas japoneses e repre- 
sentantes da mídia. A presença da mídia e do setor empresarial revelou-se 
um fator determinante no ímpeto que tomou a partir de então. A proposta 
gerou imediatas repercussões na imprensa dedicada ao setor empresarial e à 
comunidade diplomática residente no Japão (por meio do Nihon Keizai 
Shimbun - NIKEI e do Japan Times). 
Entre 94 e início de 95, uma equipe de três pessoas, lideradas por Pauli, 
começou a trabalhar dentro da UNU: empreendeu um estudo de viabilidade 
do Zeri, esboçou linhas gerais da pesquisa de diferentes setores seleciona- 
dos, cuidou dos preparativos para o primeiro congresso mundial do Zeri e 
dedicou-se a um intenso esforço de promoção junto às empresas 'e gover-
~ 
nos, no Japao e intemacionalmente.
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4.2.2 Estudo de Viabilidade 
No início, o Zeri gerou curiosidade ou ceticismo no meio empresarial, e 
muitas controvérsias científicas, inclusive dentro da própria UNU. Uma das 
objeções mais freqüentes ouvidas era: ZE (Zero Emissões) é impossível. 
Mas houve, também desde o primeiro instante, receptividade e até entusi- 
asmo por parte de empresários e cientistas. Aos poucos, essa atitude pre- 
valeceu sobre os menos otimistas, ganhando adesão de importantes seg- 
mentos no governo e no mundo empresarial do Japão e depois internacio- 
nalmente. '
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A realização deste Estudo de viabilidade contou com uma equipe central de 
seis cientistas e promoveu uma série de debates e encontros. Pauli, por sua 
vez, organizou mesas redondas, levando o debate sobre o Zeri em vários 
países, EUA, em Beijing/China, Nova Deli/Índia, inclusive com várias 
apresentações do projeto na Europa. O Relatório final recolheu os resulta- 
dos que estas atividades preparatórias geraram e incorporou um grande 
número de sugestões que foram incluídas num programa de pesquisa para o 
período de 95 a 98. Recolheu principalmente o pensamento e a visão estra- 
tégica de cientistas, empresários e estadistas que proporcionaram os recur- 
sos intelectuais para a formulação do Zeri. O Relatório do Estudo de Via- 
bilidade ficou pronto em abril de 1995 sob o título F easibility Study on The 
Zero Emissions Research Initiative/ UN U. 
O Relatório contém recomendações para ações imediatas e de longa dura- 
ção. No horizonte mais a longo prazo, destaca a necessidade de um novo 
paradigma de desenvolvimento em consonância com a Agenda 21, e men- 
ciona que a mudança de valores é uma busca contínua G¬léden, 1994; UNU 
(Feaszbzzzzy szudy), 1995). « 
No horizonte imediato e operacional, o conceito de Zero Emissões, se ma- 
terializa na promoção da produtividade total, constituindo-se, assim, no 
ponto culminante na série de inovações sociais e de gestão empresarial, 
entre as quais se incluem: TQM (zero defeito), JIT (zero estoque) e outros, 
conceitos que têm tido grande impacto no desenvolvimento industrial. 
Afirma ainda, o Relatório, que o mesmo ocorrerá com o ZE, mas este con- 
tém um desafio maior: ele não só incorpora e expande os princípios de 
gestão já estabelecidos, e consagrados no âmbito das empresas, mas vai ao 
centro dos processos, bem como às interfaces destes com outros sistemas, 
em particular o ambiental, o social e o econômico. Não somente chama a
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um irrepreensível uso eficiente das matérias-primas e qualidade dos pro- 
dutos produzidos, mas também leva em conta impactos sobre meio ambi- 
ente fora dos portões da empresa (UN U (Feasibility Study), 1995). 
Para assegurar a coordenação apropriada do Zeri, o Relatório recomenda 
ainda criar uma "organização virtual", utilizando os meios de comunicação 
da eletrônica modema, tanto para o gerenciamento interno, quanto para in- 
teragir com seus clientes, e implementar projetos por meio de redes de for- 
ça-tarefa.
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Assim, em abril de 95, com o Estudo de Viabilidade completo e depois do 
Primeiro Congresso Mundial do Zeri, os primeiros projetos de pesquisa 
seriam iniciados. Este Relatório tornou-se, desde então, fonte inspiradora e 
guia para o desenvolvimento do Zeri mundialmente. Após o primeiro con- 
gresso do Zeri (Tokyo, 1995), seguiram-se dois outros, em anos sucessivos, 
o II em Chattanooga (USA, 1996) e o III em Jakarta (Indonésia, 1997). Es- 
ses congressos deram ao Zeri visibilidade global e serviram de fórum para 
troca de idéias e relatos de experiências entre cientistas, empresários e fun- 
cionários de govemo. Portanto, a Internet constitui-se, desde então, em uma 
mostra ("vitrine") dessa circulação contínua das idéias e experiências. Ao 
mesmo tempo, novas iniciativas foram surgindo em comunidades urbanas e 
regionais, e mesmo -na esfera de governo central. No Japão, por exemplo, 
em 1996, começaram os movimentos para organizar grupos de discussão ao 
nível de municípios. Paulatinamente, "o próprio governo japonês começou 
a tomar oficialmente conhecimento do Zeri, tendo alocado recursos de vá- 
rios ministérios para estas atividades, bem como o "White Paper" da Agên- 
cia para a Proteção do Meio Ambiente que incluiu o Zeri na avaliação de 
esforços daquele país para alcançar Zero Emissões" (Mitsuhashi, in UNU 
World (Proceedings), 1996, p.36).
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Na estratégia institucional da UNU o Zeri foi uma das formas encontradas 
para implementar a sua Agenda 21, disponibilizar o conhecimento existente 
e futuro da academia, no sentido de auxiliar governos (formuladores de po- 
lítica) e a indústria, a juntar esforços e viabilizar respostas às maiores 
questões referentes ao desenvolvimento sustentável (UN U (UN U Agenda 
21), 1993). 
4.3 Conceito e Princípios do Zeri 
Imitar a natureza harmonizando as atividades econômicas com os ciclos 
biológicos, respeitar as leis da vida sobre o Planeta (crescimento e sobrevi- 
vência) enquanto se busca progresso material e bem-estar social, e propor- 
cionar às gerações presentes o que necessitam, sem comprometer as chan- 
ces de que as futuras gerações tenham o mesmo, são os princípios funda- 
mentais que inspiram o conceito Zero Emissions Research Initiative Advo- 
gando que a sustentabilidade ecológica e social são intimamente ligadas, e 
que a sobrevivência da empresa está atrelada à estabilidade dos sistemas 
que sustentam a vida, o Zeri propõe uma estratégia de ação voltada primei- 
ramente para a mudança de paradigma da atividade industrial, já que essa é 
responsável, em grande proporção, pela degradação dos ecossistemas. 
O Zero Emissões - Iniciativa de Pesquisa incorpora essa convergência de 
políticas e coloca a sustentabilidade da empresa na dependência de sua ca- 
pacidade de enfrentar os novos desafios do mercado e na de se ajustar aos 
requisitos maiores do bem-estar ecológico e social. Estabelece, dessa for- 
ma, três pressupostos: 
l.° Refere-se à nova postura empresarial em que "a empresa, para sobrevi- 
ver e florescer em tempos em que 0 mundo industrializado atravessa uma 
dramática mudança de paradigma, evolui da visão global mecanicista à 
ecológica, do sistema de valores que exalta expansão, competição e domi-
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nação, à visão marcada pela conservação, cooperação e parceria. " (Pauli 
in Capra e Pauli, 1995, p.145). 
2.° Retoma as noções de produtividade e qualidade total, virtudes prescritas 
como essenciais para a competitividade no mercado, mas agora vistas na 
perspectiva do desenvolvimento sustentável e da gestão da qualidade ambi- 
ental. Nessa perspectiva, produtividade se impõe tanto pelo valor econômi- 
co da Natureza já referido, quanto pelas exigências da competitividade do 
mercado. Da mesma forma, a qualidade refere-se a melhoria dos processos 
e produtos acabados, assim como agora incluída à preocupação que estes 
demonstram para com o meio ambiente natural; 
3.° Pressuposto indica que para ganhar o favor do público, qualidade do 
produto, tanto quanto uma consciência de empresa ecológica em produzi- 
lo, tornaram-se fatores detenninantes do sucesso empresarial no futuro. 
Nesse sentido, o Zeri incorpora a noção da "responsabilidade fiduciária” 
(Capra e Pauli, 1995, p.I25). Responsabilidade fiduciária e' um conceito 
mais amplo do que 'prudência financeira"("a obrigação moral para com o 
investidor de maximizar o retorno e minimizar o risco"). Para Tasch e Vie- 
derman "a noção nova de prudência financeira e responsabilidade fiduciá- 
ria que vêm sendo desenvolvida na comunidade dos investidores inclui o 
impacto da atividade empresarial sobre o meio ambiente e as comunidades 
locais. " (in Capra e Pauli, 1995, p.126).
A 
4.4 Linhas da estratégia do Zero Emissões - Iniciativa de Pesquisa 
Como parte de sua estratégia maior, o Zero Emissões - Iniciativa de Pes- 
quisa promove uma metodologia de mudança empresarial em cinco passos. 
Ela tanto se aplica à uma empresa como um todo, quanto à totalidade das 
empresas. Aplicam-se, com as devidas adaptações, ao setor público, bem 
como a administração e desenvolvimento regional de cidades, ou de ilhas, a
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exemplo do que vem acontecendo em alguns países na Ásia e na Europa 
(mais especificadamente Gotland/Suécia e Yakushima/Japão).
~ Os passos sao: 
Passo 1 - Produtividade total da matéria-prima 
Produtividade é uma das principais questões para competir e sobreviver no 
mercado. Faz parte da estratégia empresarial clássica, maximizar o uso da 
matéria-prima e, correspondentemente, minimizar desperdício. O Zeri in- 
corpora essa estratégia, mas, adiciona uma dimensão maior: aproveitar os 
insumos na sua totalidade, mediante a eliminação de qualquer resíduo ou 
refugo, e com maior razão, os materiais sólidos, líquidos ou gasosos que 
possam alterar a vida dos sistemas ecológicos. Vai mais longe: propõe que 
com a mesma quantidade de matéria-prima se produza bens com maior du- 
rabilidade sem perder em eficiência. A meta proposta pelo Zero Emissions 
Research Initiative se completa com a exigência de uma qualidade superior 
do produto em termos de vida útil. Em outras palavras, a primeira linha de 
ação da metodologia Zeri consiste em obter que toda a matéria-prima esteja 
contida no produto final, e este deve ter um ciclo de vida mais longo. Pro- 
longar o ciclo de vida dos bens produzidos, reduzindo o termo de obsoles- 
cência, nas palavras de Ayres (1997) é "eco-eficiência". É a produtividade 
total dos insumos, entendida no sentido dos recursos naturais, inclusive 
energia; e não somente do aumento da eficiência da mão-de-obra, dos 
equipamentos ou dos processos. Esse aumento da qualidade, durabilidade e 
eficiência dos bens produzidos, resulta em diminuição da quantidade de 
matéria-prima, e por via de conseqüência a redução na extração de recursos 
naturais, e também da sobrecarga de lixo que é jogada nos ecossistemas. A 
produtividade assim entendida, amplia, consequentemente, o sentido de 
qualidade, pois, além de buscar satisfação dos consumidores através do
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produto, evita que estes se voltem contra o fabricante pelos danos de dete- 
riorização do meio ambiente em que este vive. 
A busca da produtividade total começa com o estudo meticuloso de toda o 
processo produtivo industrial, com vistas a mapear minuciosamente fluxo 
dos materiais, desde a entrada da matéria-prima e energia, e todas as saídas 
ao longo da linha de produção da empresa. Aqui a ISO 14001 vem juntar- 
se e reforçar a linha da metodologia do Zero Emissions Research Initiative. 
O mapeamento permite traçar o ciclo dos materiais durante o processo in- 
dustrial, identificar os pontos de fuga, bem como o balanço final dos insu- 
mos, produtos e refugos. A partir disso, é possível também identificar ino- 
vações tecnológicas e de processos, ou de ambos, capazes de reduzir insu- 
mos, eliminar perdas de matéria-prima e evitar emissões. 
Outra forma de enfocar a produtividade total centraliza-se no ciclo de vida 
do produto. A estratégia consiste em uma dupla ação: estender a durabili- 
dade do bem e aumentar seu valor de recuperação. Sabe-se que muitas in- 
dústrias programam a durabilidade dos seus produtos. A lógica que preva- 
lece hoje está dentro dos parâmetros da economia de mercado, o qual prio- 
riza maximização do retorno do investimento pela venda do produto indus- 
trializado, e não o aproveitamento total da matéria-prima ou redução de seu 
uso. A razão parece simples, segundo Ayres "a empresa que apenas vende 
seus produtos a outros, e não retêm a responsabilidade sobre sua manu- 
tenção ou no seu descarte, não tem nenhum interesse, muito pelo contrário, 
de aumentar a durabilidade dos bens que fabrica, nem para reduzir os 
custos operacionais de seu manejo " (Ayres, 1997, p.24), Mas, Pauli obser- 
va "a internalização de muitos custos reais de produção, que agora devem 
ser arcados pelo poluidor, tomou claro aos industrialistas que é melhor an- 
tecipar-se, reduzindo os custos dos resíduos no início do processo industri-
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al, do que ter de arcar com complexas legislações ambientalistas em cons- 
tantes mudanças, e o contínuo aumento de taxas aplicadas sobre efluentes 
liberados." (Pauli, in Capra e Pauli, 1995, p.l48) 
A estratégia de ampliar a durabilidade dos bens industriais e reduzir os 
custos de seu manejo e manutenção, e com isso valorizar a redução do in- 
sumo de recursos naturais, e consequentemente de rejeitos e poluentes, im- 
plica em duas mudanças radicais nas práticas do mercado. A primeira, re- 
quer dos fabricantes assumirem a responsabilidade pela vida total do pro- 
duto que fabricaram. O sistema de "leasing", já vem sendo utilizado em 
vários segmentos do mercado: aviões, computadores, carros estão disponí- 
veis via firmas especializadas nesse ramo. Nesse sistema, a responsabilida- 
de pela vida do bem, na maioria das vezes, ainda não é do fabricante, mas 
das firmas intermediárias que se constituem em "provedores de serviços". 
Na linha do Zero Emissions Research Initiative, os produtores dos bens fi- 
cam com a propriedade deles, como parte do ativo no balanço da empresa, 
responsabilizam-se pela sua manutenção, recuperação, reciclagem e des- 
carte, ou pelo menos, partilham desta responsabilidade com os provedores 
de serviços. A experiência da IBM e XEROX são as mais conhecidas. 
Grandes empresas automobilísticas alemãs, entre elas a Mercedes Benz, 
BMW e a Volkswagem, no início dos anos 90 anunciaram políticas no sen- 
tido de receber de volta carros usados para reutilizar parte de seus compo- 
nentes. (Ayres, 1997) 
A segunda mudança refere-se as especificações para o design dos bens du- 
ráveis. Ao invés de um design visando a obsolescência programada, requer- 
se especificações para maximizar a durabilidade, minimizar custos de ma- 
nutenção e com maior versatilidade para reforma, recuperação, reciclagem 
ou descarte.
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Passo 2 - Ciclo de Vida de Materiais (Modelo Output - Input) 
No segundo passo metodológico evolui-se do pensamento linear para o cí- 
clico. O processo industrial tradicionalmente concebido, além do bem in- 
tencionalmente produzido, gera múltiplas "saídas" de materiais em forma 
de residuos, lixo sólido, emissões de líquido e gases, que não são incorpo- 
rados no produto final. Tais saídas são geralmente aceitas como efeito 
normal do processo de fabricação. Muitos deles são tóxicos ao sistema de 
vida dos ecossistemas e à saúde animal e humana (vide exemplos citados 
por Pauli, para o caso brasileiro, no anexo I). Além disso, o produto acaba- 
do, uma vez utilizado pelo consumidor, é jogado fora ou despejado em lo- 
cais pré-determinados (aterros sanitários). As montanhas de ferro velho dos 
carros usados, pneus, aparelhos domésticos, garrafas plásticas e outras for- 
mas de "descarte", crescem com a expansão industrial, agridem o meio am- 
biente, embora sejam menos ofensivas que o lixo nuclear. Sua composição 
físico-química, muitas vezes, os toma de dificil absorção pelos organismos 
vivos e pela Natureza como um todo. Na verdade, trata-se de materiais ex- 
traídos dos ecossistemas, e devolvidos a estes depois de transformados pela 
indústria. A Natureza necessita de milhares, ou até milhões, de anos para 
reintegrá-los nos ecossistemas. Conseguiria fazê-lo se a quantidade de 
emissões e descartes não fosse tão grande, e sobretudo se a velocidade da 
produção não fosse tão alta. Há, portanto, um descompasso entre a massa 
de recursos naturais processados (principalmente a partir dos últimos 250 
anos da história da humanidade) e a capacidade dos ecossistemas que sus- 
tentam a vida em recuperar-se. É o descompasso entre dois regimes de 
metabolismo: o natural e o industrial. Como resultado, os ciclos da vida dos 
ecossistemas não fecham. Surge disso tudo a questão da qualidade am-
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biental, que se agrava na medida que cresce a industrialização no modelo 
atual. 
Na estratégia do Zero Emissões - Iniciativa de Pesquisa para fechar o ci- 
clo dos materiais é preciso planejar e reestruturar a produção industrial de 
modo a fazer com que toda a matéria prima seja transformada em bens 
úteis, ou reintegrada nos ecossistemas sem danificá-los. Resíduos, emissões 
de toda espécie e bens descartados podem ser insumos para outros produ- 
tos, mediante diversos processos produtivos apropriados, em que nada se 
perde. Para isso, ao invés da visão linear do processo produtivo que se li- 
mita a "insumo - produto", acrescenta-se o complemento cíclico “produto - 
insumo”. Em outras palavras, toda saída em forma de resíduo ou emissão é 
tomado como insumo para a produção de outros bens. “Saídas” e “descarte” 
geralmente são consideradas lixo/desperdício sem valor econômico e fre- 
qüentemente envolvem custo para seu despejo. 
Nesse passo metodológico, portanto, requer-se rigorosa a análise dos pro- 
cessos industriais, com o objetivo de planejar a produção industrial como 
um sistema "fechado", no sentido sistêmico da palavra, e a partir dai se 
harmoniza com os ecossistemas em que se situa. Para tanto, utiliza-se o 
mapeamento do fluxo de materiais, já mencionado no passo anterior, para 
inventariar todo e qualquer resíduo ou emissão, agora vistos como insumos 
de valor agregado. Faz-se urna relação de todos os tipos saídas, não usados 
no produto final ou no processo de produção. A ISO 14001 na sua reco- 
mendação propõe verificar todos os impactos negativos e positivos de cada 
processo produtivo, e a elaboração de uma plano de mitigação/melhoria. O 
Zeri vai um passo adiante: com essa planilha de "novos insumos", passa-se 
a explorar a viabilidade técnica e econômica de introduzir novos processos 
de produção para a produção de outros bens dentro da própria empresa.
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Havendo viabilidade, o novo planejamento do sistema industrial vai inclu- 
indo esses ciclos produtivos complementares ao processo produtivo princi- 
pal. Não havendo viabilidade dentro da mesma empresa, por razões de ca- 
pacidade física, tecnológica, econômica ou outras, passa-se a pesquisar a 
existência de outras industrias que possam utilizar como matéria-prima os 
resíduos ou emissões não aproveitados. 
Recorre-se, nesse caso, ao terceiro passo metodológico. 
Passo 3 - Agrupamentos empresariais . 
O Zero vale-se da estrutura sistêmica de conglomerados empresariais que 
nasceram sob o impulso do mercado para planejar novas estruturas, ou reo- 
rientar as existentes, no sentido de processar todas as emissões e rejeitos de 
matéria-prima, reciclar os bens usados, assim diminuindo o impacto sobre 
o meio ambiente graças à produtividade total. Mais ainda, vale-se dos .re- 
quisitos de qualidade e pontualidade como freio para reduzir a pressão so- 
bre a extração de recursos naturais e uso de energia. Com efeito, como já 
mencionado nos passos anteriores, a qualidade inclui também maior dura- 
bilidade dos produtos, pontualidade, além da diminuição de grandes esto- 
que, portanto menor consumo de energia e de matéria-prima. (Ayres, 1997) 
A estratégia de integrar e aglomerar a atividade industrial com vistas à 
sustentabilidade ambiental aplica-se a todos os empreendimentos industri- 
ais nos quais a empresa não está montada para fazer uso total da matéria- 
prima que processa, seja por uma questão de porte, seja pela natureza dos 
bens que produz. A maioria das fábricas de sapatos no Vale dos Sinos (RS) 
por exemplo, em geral de pequeno e médio porte, utilizam o couro benefi- 
ciado por outras empresas, para produzir calçados. Por uma questão de es- 
cala, não seria economicamente viável para cada urna individualmente cur- 
tir o couro, nem para aproveitar os resíduos que resultam da fabricação do
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sapato. O ciclo não fecha, a produtividade e a qualidade não é total, já que, 
na fabricação do calçado há rejeitos de couro com valor econômico desper- 
diçados. Há, também, entre os efluentes líquidos e gasosos dos processos 
químicos praticados pelo curtume, poluentes Venenosos que contaminam a 
água, o ar e o solo, deteriorando a qualidade do meio ambiente. Tanto os 
rejeitos, quanto os efluentes tornam-se fatores negativos; diminuem o índi- 
ce de qualidade e produtividade, quando conciliados com os princípios de 
qualidade ambiental e produtividade total da matéria-prima. Esses, não só 
geram problemas de poluição, como podem tomar-se elementos de "dese- 
conomia" (não-econômico) se não aproveitados; ao contrário, se industria- 
lizados passam a ter valor econômico, ou pelos menos é preciso encontrar 
uma utilidade para conseguir seu retorno à capacidade cíclica na Natureza. 
O próprio mercado se encarregou de induzir a iniciativa empresarial al esta- 
belecer curtumes altamente especializados e tecnologicamente cada vez 
mais sofisticados para garantir um produto competitivo que servem a uma 
diversidade de fábricas calçadistas. Estas fábricas, por sua vez, devem so- 
breviver no mercado cada vez mais exigente com produtos de maior quali- 
dade. O insumo de matéria-prima flui de uma empresa para outra, e o pro- 
cesso produtivo é eficiente, bem como o produto final tem boa aceitação no 
mercado. Em termos empresariais e econômicos clássicos, esse agregado 
empresarial pode ser considerado como uma história de sucesso da estraté- 
gia de aglomeração empresarial. Por outro lado, o de desenvolvimento 
sustentável, este ainda contínua na direção da degradação dos rios, ar etc. O 
mercado não teve até agora atrativo suficiente para estimular iniciativas 
para o aproveitamento dos resíduos e emissões que continuam poluindo os 
rios e o ar no Vale dos Sinos, por exemplo.
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A função das políticas públicas na estratégia do Zeri será retomado no 
quinto passo metodológico. - 
Passo 4 - Descobertas científicas e inventos tecnológicos 
Os objetivos de produtividade total, de fechar o ciclo de vida dos materiais 
dentro da empresa ou no conjunto das empresas, parecem atraentes, mas 
em muitos casos esbarra em inúmeros obstáculos tecnológicos. Há proble- 
mas de recursos humanos, financeiros, e outros; os problemas são de logís- 
tica, mercadológicos, de capacidade fisica, etc. Há, sobretudo, problemas 
de ordem técnica. Muitas vezes não há conhecimento científico, know-how 
tecnológico ou de gerenciamento de processos disponível para realizar os 
passos propostos pela metodologia Zeri. 
À academia cabe auxiliar o empresário a vencê-los. Ela tem desvendado os 
segredos da Natureza, penetrado no ciclos de vida dos materiais, inventari- 
ado sua composição físico-química e estrutura, descobriu como transforma- 
los e desenvolveu métodos para faze-lo. Cabe-lhe agora avançar nesses co- 
nhecimentos e know-how mediante o aprendizado de como maximizar a 
utilização dos recursos naturais sem danificar o meio ambiente, ou como 
reintegrá-los aos ecossistemas, reconstituindo-os das perdas sofridas com 
as retiradas. 
O acervo tecnológico e cientifico da humanidade é imenso, mas ainda 
muito incompleto para garantir um modelo industrial sustentável, nos ter- 
mos definidos anteriormente. Muita pesquisa básica foi desenvolvida para 
“dominar segredos” dos materiais e na tecnologia para sua transformação 
em bens úteis. Mas, para restaurar os ecossistemas na sua integridade, ou 
para retomar os materiais utilizados à natureza de forma biodegradável, há 
necessidade *de muita descoberta científica e invenções tecnológicas a fa-
\ 
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zer. O Zeri aborda a questão, sob os dois aspectos: a criação de conheci- 
mentos e tecnologias e a disseminação das mesmas. 
Tecnologia tomou-se o fator dominante no avanço do desenvolvimento in- 
dustrial e na conquista de posições de mercado. Investimentos maciços são 
feitos em P&D, por parte de govemos, e de grandes conglomerados eco- 
nômicos para assegurar ou conquistar mercado. Tornou-se também muito 
mais cara, e isso tem duas conseqüências importantes: a primeira dificil- 
mente haverá P&D para tecnologias "ambientais", já que o mercado pode 
não ver retorno nelas (a curto prazo); a segunda, essas tecnologias, quando 
existem, estão a preços que a maior parte das pequenas e médias empresas 
ou os países menos ricos, não podem pagar. 
O Zeri propõe estimular a criação de novas tecnologias via mecanismos de 
mercado e mediante políticas públicas. A primeira via prevê esquemas de 
P&D sob regime de consórcios entre empresas e a academia, nos quais há 
partilha de recursos humanos e financeiros, e participação em royalties. A 
partilha nos custos facilitará a utilização das tecnologias geradas' por uma 
maior numero de usuários. Tenta-se, assim resolver a questão estabelecen- 
do economia de escala nos custos da criação tecnológica. Se esta não for 
efetiva, resta recorrer à segunda via, a dos incentivos através de políticas 
tecnológicas públicas. 
O outro aspecto da metodologia Zeri é a disseminação. Nisso, associa-se a 
tudo quanto existe em estratégia de difusão tecnológica, e das condições 
para a sua efetiva assimilação pelo setor produtivo. Aborda desde 0 uso dos 
meios modernos -de comunicação, para a divulgação de tecnologias dispo- 
níveis, até a questão mais delicada da propriedade intelectual e o custo das 
patentes. O Zeri assume, em relação a essa última, uma posição não-
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conformista com o atual regime, mas modera-se ao propor soluções radi- 
cais por serem contraproducentes. 
f n Passo 5 - Politicas Públicas 
Os quatro passos metodológicos até aqui descritos, firmam-se nos pressu- 
postos da economia de mercado, mas não se limitam a eles. As motivações 
do mercado, como se observa com muito freqüência, podem não ter a força 
suficiente para induzir o setor produtivo a preocupar-se com a qualidade 
ambiental. Os passos metodológicos propostos (busca da produtividade to- 
tal, fechamento dos ciclos dos materiais, agrupamento das atividades in- 
dustriais) devem ser técnica e economicamente viáveis ou ter o estímulo do 
poder público para desencadear essa viabilidade. A metodologia Zeri busca 
envolver não somente as forças do mercado, mas também da participação 
dos que se regem por outras motivações, como os as organizações não- 
govemamentais (ONG”s) e a academia. 
4.5 Aplicabilidade e crítica conceitual 
Nas criticas mais freqüentes ao Zero Emissões - Iniciativa de Pesquisa há 
aspectos periféricos e outros bem mais profundos. Entre os primeiros en- 
contram-se questões sobre o que o Zeri acrescenta de novo ao que já tem 
sido proposto antes na gestão ambiental. As questões sobre aspectos mais 
profundos referem-se à sua fundamentação cientifica, à viabilidade econô- 
mica e operacional. 
Cabe examinar estas questões com atenção, mesmo porque ao respondê-las 
o Zeri vai aprimorando sua formulação e consolidando sua credibilidade. 
Mais importante do que descrever os projetos e iniciativas em andamento é 
observar a estratégia de implementação do Zeri. A estratégia básica foi a de 
sugerir um certo número de projetos de pesquisa, "a titulo de exemplos",
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com o objetivo de introduzir uma nova visão da atividade empresarial na 
linha do desenvolvimento sustentável. lncorporando a TQM e as iniciativas 
ambientalistas em novo modo de pensar e utilizando a linguagem econômi- 
ca de mercado que empresários bem conhecem, os exemplos serviram para 
desencadear um novo processo de abordagem da questão ambiental. O ob- 
jetivo era despertar iniciativas, estimular a criatividade, e não montar um 
programa bem estruturado de projetos a serem gerenciados centralmente. O 
Estudo de Viabilidade, como mostrado' anteriormente, foi enfático em cor- 
tar pela raiz a expectativa de que o Zeri seria "mais um" desses programas 
"fechados", planejados em seus menores detalhes operacionais, e que são 
montados em cima de uma máquina burocrática, e com recursos financeiros 
para implementá-los. Entendê-lo - assim eqüivaleria a não entendê-lo. A 
UNU quando o lançou apostou no mérito intrínseco da visão e da coerência 
da estratégia na perspectiva do desenvolvimento sustentável. 
A aplicabilidade é portanto enorme, mas tem limitações para efetivar-se. 
Uma delas, naturalmente, é a falta de conhecimento. A literatura e' escassa e 
a divulgação incipiente. A isso acrescenta-se o desafio da mentalidade con- 
servadora generalizada, que persiste. A busca de soluções requer que cada 
uma faça sua parte, ou seja, governo, academia e setor privado. E essa é 
uma questão mais ampla, que não é objeto deste estudo. O Zeri tem como 
objetivo propor que se revejam processos e tecnologias aceitas como aca- 
badas, estimula empresários e centros de pesquisa a conceberem tecnologi- 
as a exemplos do que ocorre nos processos dinâmicos da Natureza. Na bus- 
ca de aproveitamento dos resíduos da cervejaria gerou-se alimentos, ener- 
gia e empregos (conversão da "praga" jacinto em alto substrato de valor 
agregado para cogumelo) e, com isso, colaborando para a solução de pro- 
blemas sociais.
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Portanto, pode-se concluir que o Zeri é atraente, sua filosofia de zero des- 
perdício, _de produtividade total da matéria-prima. Trata-se de uma evolu- 
ção da qualidade, total. Qualidade entendida como vetor de mudança, em 
busca da melhoria contínua. Ele inclui as questões ambientais antes "esque- 
cidas" pelas empresas, como também pode possibilitar a geração de empre- 
gos e a redução da pobreza. 
Assim pode-se dizer que o Zeri é uma busca real pela melhoria contínua. 
Sua aplicação requer algumas mudanças de paradigmas, de percepção, da 
forma de lidar com problemas complexos. O caminho a ser percorrido ago- 
ra exige que se leve em conta o crescimento econômico, a qualidade ambi- 




5. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 
5.1 Conclusões 
A princípio este estudo teve por escopo o conceito de desenvolvi- 
mento sustentável no sentido amplo, mas foi concentrando seu foco no se- 
tor industrial, acompanhando a evolução histórica dos progressos feitos na 
gestão da qualidade total, até chegar à gestão ambiental em particular. Ob- 
servou-se que, embora a preocupação com a qualidade ambiental estivesse 
presente no pensamento dos que promoveram esses progressos gerenciais, 
na verdade ela permaneceu num plano secundário até recentemente, quan- 
do a sustentabilidade dos ecossistemas passou também a ser reconhecida 
como importante para a sobrevivência da empresa. Hoje, a conscientização 
ecológica, ciente dos impactos negativos das atividades industriais poluido- 
ras sobreos ecossistemas, e, consequentemente, sobre a saúde humana, 
afeta a aceitação de certas atividades empresariais por parte dos cidadãos, 
consumidores e governo (nível local e intemacional). 
Em seguida, reconheceu-se a necessidade de se buscar a resposta 
para a questão da qualidade ambiental numa visão mais abrangente da ges- 
tão da qualidade que incorpore tanto os avanços já alcançados pela prática 
da TQM, quanto as iniciativas de gerenciamento voltadas para o meio am- 
biente, como aquelas propostas pelas normas ISO 14000. Reconheceu-se, 
ainda, que esta visão mais ampla requer um novo paradigma de gestão
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ambiental que leve à harmonização das atividades econômicas com a pre- 
servação da vida nos ecossistemas. Chegou-se, assim, à conclusão de que à 
semelhança da mudança de paradigma trazida ao sistema empresarial pelos 
conceitos e métodos da qualidade total, um outro salto qualitativo se faz 
agora necessário para que a gestão da qualidade ambiental compatibilize a 
sustentabilidade ecológica com a empresarial. Mais ainda, viu-se que esta 
mudança significa um esforço coletivo em busca do desenvolvimento sus- 
tentável, no qual não somente o setor industrial, mas também os segmentos 
mais ativos da sociedade - governo, centros de pesquisa, as ONG”s, e a 
própria comunidade local - participam. 
Verificou-se, então, que o Zeri veio trazer um novo quadro de refe- 
rência para esta mudança de paradigma, contribuindo conceitual e pragma- 
ticamente, como demonstrado pelas iniciativas concretas em vários países. 
O Zeri tem uma abrangência suficientemente ampla para incluir os três as- 
pectos essenciais do desenvolvimento sustentável: econômico, ecológico e 
social, podendo-se dizer, portanto, que está em consonância com os princí- 
pios formulados pela Agenda 21 e as convenções internacionais que tratam 
da questão ambiental; Propõe uma estratégia que é suficientemente prag- 
mática para gestão da qualidade ambiental e compatível com leis do mer- 
cado, a ponto de interessar empresários e executivos de grandes e pequenas 
empresas com proposições que lhes permitam integrar-se no processo de 
desenvolvimento sustentável; O Zeri é uma proposta estratégica que incor- 
pora as contribuições do TQM, da ISO e de outras iniciativas de gerencia- 
mento da qualidade ambiental, integrando-as numa proposta holística de 
gestão empresarial. Portanto, é possível estabelecer, a partir do Zeri, as li- 
nhas metodológicas para a gestão do desenvolvimento industrial sustentá- 
vel que se aplicam ao nível das empresas, do conjunto do setor industrial,
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bem como para o estabelecimento de políticas industriais apropriadas ao 
nível do governo; 
A abrangência do Zeri, sua filosofia e estratégia, estende-se à todas 
as áreas de gerenciamento das atividades econômicas e sociais, tais como 
gestão de cidades, desenvolvimento regional, organização dos serviços pú- 
blicos. Mas, a sua aplicabilidade a estas áreas ainda necessita de maior ela- 
bora ão caso a caso. Isso abre ers ectivas romissoras ara inova ões em3 
vários campos, envolvendo profissionais (economistas, administradores, 
engenheiros, administradores de empresa e do serviço público, cientistas 
sociais, etc); ' 
A Iniciativa Zeri tem limitações e condicionantes em sua aplicabili- 
dade, ao nível geral e principalmente se visto em relação no Brasil. Algu- 
mas são inerentes ao_ seu recente desenvolvimento ou pouca divulgação; 
outras são devidas à incompleta elaboração, como é o caso dos outros seto- 
res além do produtivo. Embora o Zeri tenha mostrado sua aplicabilidade na 
sustentabilidade do desenvolvimento industrial em vários países, seu suces- 
so-no ambiente empresarial brasileiro depende de maior divulgação, maior 
aprofundamento conceitual e de maior disseminação de sua visão estratégi- 
ca`e metodologia operacional. Depende, também, de estudos específicos 
sobre sua aplicabilidade na promoção do desenvolvimento sustentável no 
nível regional e urbano, assim como sobre sua aplicabilidade na gestão do 
setor de serviços e na administração pública. 
Pode-se assim concluir como diz o Relatório do Estudo de Viabili- 




5.2 Sugestões para trabalhos futuros 
As conclusões acima levam à indicação de duas principais linhas de 
ação complementares: V 
A primeira é a de sugerir a adoção do Zeri como quadro de referên- 
cia, como estratégia e como metodologia apropriada para gerira questão da 
qualidade ambiental na perspectiva do desenvolvimento sustentável. Esta é 
uma sugestão que se dirige tanto ao setor empresarial, quanto aos órgãos de 
políticas ambientais, de fomento à pesquisa, e à academia (centros de pes- 
quisa). 
A segunda linha de ação está relacionada com a continuidade deste 
estudo. Muitos dos tópicos, que foram abordados, abrem perspectivas para 
estudos mais aprofundados sobre o Zeri. Entre estes está, em primeiro pla- 
no, a aplicabilidade dos conceitos e estratégias do Zeri em outros setores, 
tais como o de serviços públicos, o desenvolvimento urbano e regional, nas 
negociações intemacionais sobre a mudança climática, etc.
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AN EXC i 
Seguem abaixo exemplos de casos concretos à realidade brasileira, trechos ex- 
traídos da palestra de Gunter Pauli em visita ao Brasil (1995): 
o CONCEITO DO ZERI: EMISSÃO ZERO, ZERO DESPERDÍCIO 
Eu sou uma pessoa que nunca pergunta “por quê”, sempre pergunto “por que 
não”. Necessitamos da filosofia do "porque não". Quando alguém diz que Emissão Zero 
(EZ) não é possível em termos científicos, pergunto, porque não? Os cientistas sempre 
me repetem que EZ não é possível, que sempre há algo que não é recuperável. Nesse 
caso, o conceito de EZ não está bem entendido. EZ é, na sua essência, um processo no 
qual tudo é utilizado: os insumos, as matérias-primas que se empregam na indústria, na 
agropecuária etc. Nada mais é que um programa de produtividade, pois a produtividade 
é obter mais com menos. Esse é o conceito que repito sempre. O mal é que os econo- 
mistas (e eu sou formado em economia) têm sempre analisado os ganhos em produtivi- 
dade só em termos de mão-de-obra: produzir mais com menos gente. Daí existir todo 
um interesse nos programas de produtividade através da automação, do controle numé- 
rico. EZ faz parte também do programa de qualidade. Graças a esses programas, com o 
conceito de EZ chegamos a processos industriais que permitem colocar a qualidade e a 
produtividade em novos patamares. 
0 PRODUTIVIDADE DA MATÉRIA-PRIMA 
A produtividade da matéria-prima (MP) é algo que nem os economistas, nem os 
gestores da produção industrial colocaram nos seus objetivos principais. Hoje, fica difi- 
cil para os empresários não ter interesse na produtividade da MP. E por quê? Primeiro, 
porque em geral os preços da MP estão aumentando no mercado internacional. No que 
diz respeito ao Brasil, por exemplo, o preço do açúcar tal como o café, não está subindo, 
ou não aumenta tanto quanto a polpa da fibra de celulose que é usada na fabricação do 
papel. Mas, das 50 principais 1\/IP's da indústria mundial, 47 têm tido um aumento de 
preço. 
Muitas vezes as pessoas me perguntam como é possível que os preços estejam 
aumentando nos últimos anos. O petróleo e o açúcar não, mas os demais produtos estão 
subindo, e por quê? Alguns economistas que mais considero argumentam que existe 
uma classe média que surge no mundo inteiro, uma classe média de milhões e milhões 
de pessoas, principalmente na China e na Índia. Na China ela é de 250 milhões, uma 
demanda que aumenta de 10, 15 % a.a, convertendo-se numa classe média que é do ta- 
manho dos EUA. Dentro de três anos, a China será o maior produtor e consumidor de 
papel e de cerveja, para tomar só dois produtos como exemplo. Esta é a razão pela qual 
o preço do malte tem aumentado em 240% em um ano. O preço da polpa de fibra de 
celulose dobrou em um ano. Ao lado dos 250 milhões de chineses, há 100 milhões de 
hindus (10% da população hindu), classe emergente que injeta em média US$ 7 mil por 
pessoa a.a. É uma classe média do nível da de Portugal, da Itália, porém, de um tama- 
nho 10 vezes maior. 
Essa classe média emergente, com interesse e poder de consumo, tem um impacto 
tremendo no mercado intemacional. Por isso, pela primeira vez, a indústria tem que 
necessariamente estudar como aumentar a produtividade da MP. Por outro lado, há pro- 
blemas para alguns países, como é o caso do Brasil, onde certos produtos tradicionais
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não tem mais a mesma aceitação. O Brasil está diminuindo a importância do programa 
do álcool, e a MP do açúcar não está sendo mais tão necessária para a produção do ál- 
cool, pois há outras fontes disponíveis. Isso tem um impacto direto em termos sociais, o 
desemprego no setor açucareiro; pior, em cada tonelada de açúcar, há uma tonelada de 
bagaço, um resíduo poluidor, portanto, um problema. 
Eu diria que isso não é um problema, é uma oportunidade! 
Costumamos analisar e tratar os resíduos, os efluentes, os rejeitos e os desperdí- 
cios como problemas. Precisamos pensar o contrário, mudar para uma concepção que 
nos indique que há aí uma grande oportunidade, e a nossa inspiração é o que se passa na 
natureza. A natureza não conhece o desperdício, tudo nela é reutilizado, tudo. O resíduo 
da árvore, por exemplo, é uma festa para as bactérias e minhocas. Nós, os seres inteli- 
gentes, somos os únicos capazes de produzir algo que não queremos e assim temos a 
necessidade de incinerá-lo, considerando-o como lixo. Nós somos capazes de produzir 
dioxina, por exemplo, que ninguém quer. Ninguém quer a dioxina, mas a produzimos! 
Por quê? Nós somos capazes de redesenhar as coisas através da química do cloro. A 
natureza não cria dioxina. Nós que somos inteligentes, sim. 
Parece-me, pois, que se faz necessária uma grande mudança na indústria, e hoje a 
mentalidade muito propícia para fazê-la. A oportunidade é a seguinte: a indústria neces- 
sita competir a nível internacional, se não tem essa capacidade, estará impossibilitada de 
competir a nível nacional; e nesse caso, não terá um futuro sustentável. Talvez possa 
sustentar-se a curto e médio prazos graças aos subsídios do govemo, graças a proteção 
do mercado nacional. Contudo, _a longo prazo, a sustentabilidade da empresa depende de 
sua competitividade. Nós temos que seguir com os programas de produtividade, com os 
programas de qualidade, com a implantação de programas de "just in time" (HT). Ne- 
cessitamos fazer a reengenharia da empresa, repensar a empresa em sua totalidade. 
Mas, também precisamos enfocar o que nós chamamos de produtividade da MP. A produtividade da MP tem a possibilidade de proporcionar o mesmo aumento de ga- 
nho para a empresa e para a sociedade como o tem, por exemplo, o programa IIT. No 
Japão, quando há 15, 20 anos, os japoneses pensaram o programa JIT, eles tinham esto- 
ques de matéria-prima para três meses. O Japão sem MP, tinha que importar tudo. Hoje 
em dia, no setor automobilístico, por vários fatores, eles têm um estoque de 15 minutos! 
Este é um aumento tremendo de produtividade do capital, é um aumento tremendo em 
termos de competitividade. Há 20 anos não se podia imaginar que seria possível reduzir 
o estoque de 3 meses para 15 minutos. Um programa JIT é um programa de zero esto- 
que (ZE). Não ter estoque é aperfeiçoar o sistema industrial de tal forma que elimina 
não só o estoque, mas também o capital que está nele investido. É parte do programa de 
qualidade total (QT). 
Quando se falava do programa de QT há cerca de 20 anos, pensava-se atingir 90, 
95, 98% de qualidade; hoje, QT é produzir sem defeitos, zero defeito (ZD). Em alguns 
setores, a QT é uma necessidade, como os programas de software para as redes bancári- 
as, por exemplo. Se esse soft não funciona 100%, perfeitamente, vai-se perder transfe- 
rências bancárias a cada dia e isso é inaceitável. O programa da empresa Swift é quem 
garante todas as transferências bancárias internacionais e são seis bilhões de operações 
em todo o mundo. Segundo os cientistas parece impossível que nunca se tenha perdido 
uma transferência. Mas aí está, nunca houve uma perda, por necessidade. A QT é a eli- 
minação de todo tipo de defeito. Será possível alcança-la, se a mente estiver posta nessa 
direção. Se a mente não está nesse sentido, aceitamos então os 99% de acerto e o 1% de
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defeito. Esse salto adiante, de se produzir sem defeitos, é também o padrão normal que a 
indústria hoje reconhece, e tenta implementar. 
Nem o programa de zero estoque, nem o programa de zero defeito, tiveram neces- 
sidade de uma Lei do Parlamento. A indústria sabe muito bem que quem não adota es- 
ses princípios está fora do mercado. Nos anos 70, 80, houve uma época em que o estado 
intervinha no mercado impondo leis à indústria. Os programas IIT e de qualidade nunca 
resultaram de uma Lei em nenhum país do mundo, nem nos países socialistas europeus, 
nem nos países capitalistas, como o japonês ou o americano. Resultaram da pressão do 
mercado e da competição. 
Pelo acima colocado, creio que o conceito de EZ interessará aos industriais. Tal- 
vez não o aceitem agora, como não aceitavam, no início, o ZD. No princípio, o ZD era 
impossível, depois custoso, mas finalmente se deram conta de que valia a pena, que 
tinha uma rentabilidade interessante, pois com ele a qualidade está implícita, de graça. 
Ademais, a QT se converteu em um elemento de competitividade na indústria. Hoje em 
dia, quem não tem qualidade não se entra ou não se sustenta no mercado. O ZD se con- 
verteu de algo que parecia impossível, para algo que é pré-condição para competir no 
mercado intemacional. E isso em 20 anos! Da mesma forma, estou convencido de que o 
EZ, em 20 anos, se converterá de algo impossível para a grande maioria dos empresá- 
rios e cientistas, para pré-condição de se operar no mercado. Demorará 20 anos? 
É por isso que estou muito contente em poder começar o trabalho no Japão. O 
ambiente japonês, que não tem matérias primas, entende muito bem a EZ, que é reutili- 
zar tudo das matérias primas?. Isso é o que lhes interessa, isso é o que necessitam, isso é 
o que está no estômago e no coração do japonês. Isso é real e é também traduzido como 
um projeto de produtividade, um projeto de qualidade estendido às matérias primas. 
Quando utilizamos as matérias primas, temos que incluir esses conceitos desde o princí- 
pio.
' 
A primeira empresa mundial, uma multinacional de grande porte, que tem adotado 
os principios do ZERI é a empresa química americana E.I.Du Pont de Nemours & 
Company. Hoje, toda a estratégia da Du Pont tem como meta EZ. O presidente e os 80 
executivos mais importantes da empresa não pensam que basta diminuir a poluição; eles 
tem afirmado que estão se dedicando à pesquisa de novos processos de fabricação, para 
se alcançar 100% de eliminação de qualquer forma de efluente e de desperdício. Isso já 
é importante, porque quando uma indústria química, que tem US$ 35 bilhões de vendas 
ao ano, se dedica a essa meta, estabelece um marco de mudança, e aí estamos escreven- 
do um pouco de história. Rapidamente a empresa Canon seguiu o exemplo da Du Pont. 
E quando empresas como a Canon e a Du Pont começam a se dedicar a esse tipo de filo- 
sofra industrial, temos então a oportunidade de aumentar a produtividade empresarial e 
implementar novos conceitos básicos. 
Vamos falar de casos concretos: casos que comprovam que a teoria é boa; casos 
que permitem desenvolver uma certa metodologia como veremos mais adiante. 
- 0 cAso DA ÁRVORE 
Há pressão internacional para que não derrubemos muitas árvores. Meu ponto, po- 
rém é outro. Se derrubamos uma árvore, e dela aproveitamos apenas de 25 a 35%, que é 
a celulose, e o restante 65 a 75% dela for desperdiçado, isto é para mim um contra- 
senso. Assim, o pensamento linear do empresário - que só tem interesse em celulose em 
tennos de produtividade da árvore, da terra, da fotossíntese - não faz sentido. Para o 
bioquímico, os componentes principais da árvore são, primeiro, a celulose, segundo a
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hemicelulose, e terceiro a lignina. A lignina, que representa de 25% a 70% do peso da 
árvore, é um adesivo natural que cola, que junta as fibras das árvores. Pode-se dizer que 
é um adesivo muito eficiente e eficaz. Em nenhuma parte do mundo as árvores têm pro- 
blema com os colante para suas fibras. A lignina é um adesivo de qualidade da formala- 
tite, do epóxi e do fenol, sem ter as deficiências da formalatite, que é comprovadamente 
cancerígena. Assim, encontramos aqui mesmo epóxi com formalatite. O Brasil importa 
a química básica para a formalatite, enquanto tem lignina para exportar para todo o 
mundo, assim como corantes naturais. 
Também existe o açúcar natural da árvore, chamado Xylan, que representa de 25 a 
28% da árvore, e isso é glicose. Este açúcar não engorda, e é comprovado cientifica- 
mente que evita a placa nos dentes (segundo relatório da World Wealth Organization). 
Paralelamente, a Pepsi e a Coca-Cola ainda preferem o açúcar sintético para seus refri- 
gerantes dietéticos. Além do que não se tem explorado ainda o Xylan porque a tecnolo- 
gia de hoje para extrair esse açúcar é demasiada cara. Os países que vão utilizar o açú- 
car natural são os provedores mundiais da madeira, tais como Indonésia, Papua Nova 
Guiné, Brasil e alguns paises da África. Os países do Caribe não, pois já não têm mais 
florestas. São poucos os países do mundo supridores desse mercado. 
Que faz a indústria de polpa ou de celulose? Recebe a árvore por um processo 
mecânico, e, por um processo químico, extrai a celulose, mas tem um rejeito, o licor 
negro, que é uma mistura de lignina, xylan, proteínas, sódio-sulfeto e sódio-sulfato, que 
é tão agressivo e tão tóxico que se deve queimar. Hoje em dia para se poder extrair a 
lignina, ou a sacarose natural da árvore, deve-se fazer o processo reverso com o licor 
negro. Mas, por ser muito caro, não há demanda. Há demanda latente, mas não real por- 
que o custo do processo a inviabiliza. Por isso, quando me vejo diante dessa situação, 
em que, de um lado se necessita das florestas para a fixação do gás carbono - que é de 
interesse global - e necessitamos da celulose, por outro temos aqueles dois sub-produtos 
em grandes volumes que hoje são resíduos desperdiçados, e efluentes poluidores, penso: 
por que não utilizar esses desperdícios como base de uma nova indústria? Se for possí- 
vel extrair e separar a lignina, o xylan e a celulose, que são componentes ativos e não 
desativados pela química, teremos então três indústrias. Sabemos também que no corte 
da árvore, a mão-de-obra não é intensiva e não gera muito emprego. 
No mercado mundial, o preço da polpa é de US$ 850 a tonelada, e o da lignina é 
de US$ 800 /t e do açúcar natural da árvore é de US$ 6000 /t. A meu ver, parece que 
vale a pena estudar o assunto, ao menos em termos econômicos, e a pesquisa torna-se 
iminente. 
Isso é particularmente importante para o Brasil que tem uma biodiversidade única. 
Talvez, afora a Costa Rica, a Indonésia e a Papua Nova Guiné, nenhum outro país tenha 
uma tal biodiversidade. Refiro-me não somente em termos do açúcar da árvore. Vocês 
tem mil variedades de árvores, e cada tipo de árvore tem suas mil variedades de produ- 
tos. Quer dizer que vocês não só têm o açúcar, mas têm tudo a inventar, tudo a desen- 
volver, com vistas a incrementar o uso de tal açúcar, de tal árvore, e para tais finalida- 
des. Vocês têm todas as variedades de lignina a descobrir e explorar. 
No Brasil há árvores com um outro componente chamado furfurol, que é um ele- 
mento muito interativo, porque é um herbicída, um fungicida natural da árvore, prote- 
gendo-a contra os fungos. Isso é muito interessante, porque, o que se apresenta no mer- 
cado hoje, é tudo sintético, muito tóxico. Imaginem um fungicida que se pode comer 
sem receio de danos. Somente há dano para o fungo, e quem não é fungo, não tem o que 
temer! Assim funciona a natureza que, com seus sistemas de defesa, é muito precisa.
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A natureza é muito seletiva. Na natureza, a árvore dos trópicos precisa se proteger 
do fungo muito mais do que a do noite do Canadá ou da Suécia, porque lá não há fiingo, 
já que o fungo não sobrevive muito bem no clima frio. Aqui as árvores tem o furfurol. 
Eu fiquei sabendo que existe uma fábrica de furfurol no Brasil. O preço do furfurol no 
mercado mundial é de US$ 5000 a tonelada. 
Assim, vê-se que a produtividade da árvore pela utilização de todos os seus com- 
ponentes, na perspectiva do EZ, não é um processo para salvar as florestas, é um pro- 
cesso de desenvolvimento industrial, de aumento da produtividade, de geração de em- 
prego; é um processo para aliviar a pobreza. Se for assim, seremos capazes de gerar, ao 
lado dos US$ 800 por tonelada de celulose, novos produtos. Isso implica em fazer um 
manejo seletivo da árvore. Podemos orientar os trabalhadores que vão à mata para que 
cortem somente certo tipo de árvore, e quando processada devidamente, teremos um 
montante, um potencial de US$ 15 mil por árvore, graças a química da árvore. Vale a 
pena o corte seletivo das florestas, porque não é racional o corte indiscriminado dos 
diversos tipos de árvores. Isso os suecos e canadenses podem fazê-lo porque eles têm 
pouca variedade de florestas, mas vocês tem a variedade absoluta mais alta do mundo. 
O Brasil pode aproveitar a biodiversidade em termos econômicos. Esse é um planeja- 
mento que, lamentavelmente, em poucos casos tem sido feito. Em geral, coloca-se como 
problema a preservação da biodiversidade. Hoje há oportunidade de se exportar em ter- 
mos sustentáveis, com valores agregados, comprovados com preços que se pagam no 
mercado.
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0 CASO DA CERVEJA 
Na produção da cerveja, 92% é desperdiçado. Cultivamos a cevada, convertemô- 
la em malte e, misturando malte, levedura e água, fermentamos a cerveja. Porém só 8% 
dos nutrientes do malte são utilizados no processamento da cerveja, os restantes 92% 
são efluentes, resíduos e desperdícios. Os engenheiros responsáveis nunca receberam 
ordens de ter uma produtividade de 100% da MP. Julgam que não é desperdício, já que 
utilizam parte dos resíduos como alimento para o gado. Mas os biólogos dizem que 
como o malte tem 70% de fibra, e o gado não tem enzimas para digerí-la inteiramente, 
70% da fibra entra de um lado e saí pelo outro. Obviamente, o resíduo do malte não é 
um produto de alto valor agregado e não é um bom alimento animal. 
Por isso, -a nossa equipe de pesquisa se pergunta: o que fazer com o resíduo do 
malte? Como podemos produzir mais nutrientes utilizando os 92% de resíduos da cer- 
veja? Em colaboração com a Academia de Ciências da China, chegamos a uma obser- 
vação interessante: a fibra do malte é lignina, celulose. As enzimas separam a lignina da 
celulose, e daí se tira energia do xylan. O xylan que existe no açúcar se converte em 
alimento. Como a enzima do gado não é capaz de separar a lignina da celulose, eu per- 
gunto aos cientistas: que tipo de enzima é capaz de fazê-lo? Eles concluíram que só uma 
família de enzimas tem essa capacidade. São as enzimas dos champignons, dos fungos. 
Essas enzimas vivem da separação da lignina da celulose, gerando, nesse processo um 
carboidrato, um excelente alimento. O carboidrato é o alimento básico para o gado, para 
nós, para todos. Em vista disso, temos montado cultivos de champignon em cima dos 
resíduos do malte, porque aí o champignon encontra o seu alimento. O resultado desse 
cultivo é um produto com 35% de carboidrato. Esse é o alimento para o gado. Por outro 
lado, imagina-se que esse resíduo, no Brasil como no Japão, tem 16% de proteína. 
Como se não existisse escassez de proteína para as crianças no mundo! Nós jogamos 
esses 16% de proteína no lixo! Perguntei aos chineses qual a forma mais eficaz para
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extrair a proteína do malte e recebi mais de 20 propostas diferentes de tecnologias de 
extração. Uma delas é a minhoca. 
A minhoca é perfeitamente capaz de extrair, trabalhando bem e duro 24 horas por 
dia, o resíduo vegetal, convertendo-o em proteína animal. O que fazemos com as mi- 
nhocas? Bem, elas são o manjar das galinhas. E quando as galinhas somente comem 
minhocas, temos um ovo de alta qualidade. Esse é um tipo de processo da mais alta tec- 
nologia. São sistemas básicos que existem na natureza para a conversão em proteína, 
para a extração de energia. Todo esses processos nós podemos integrá-los a um sistema 
que nos permite realmente ter o melhor, o mais barato e o mais fácil. 
Alta tecnologia é algo que pode parecer algo muito complicado, mas para mim é 
muito fácil. Imagine-se que o champignon e a minhoca nem sequer necessitam de ener- 
gia do sol. Os dois preferem a escuridão. Nem sequer necessitam de fotossíntese. É a 
naturezal 
Claro, quando falamos com um produtor de cerveja, ou um engenheiro de produ- 
ção da cerveja, ele não é expert nem em minhocas e nem em champignon. Ele não tem 
idéia de como funcionam, porque a bioquímica das minhocas não é a dele, ele não é 
expert em proteínas, mas em levedura, em fermentação. Para o produtor de cerveja há 
outros processamentos mais interessantes que não cabe detalhar nesse momento. Mas é 
importante que a conheçamos. 
A cervejaria brasileira utiliza uns 10 litros de água potável para cada litro de cer- 
veja, mas há cervejarias que utilizam até 25 litros de água por litro de cerveja. Se houver 
escassez de água potável num país, talvez devêssemos pensar em algo mais eficaz. Inte- 
ressante é que a qualidade da água de uma cervejaria é alcalina, é muito raro um amino- 
ácido encontrar-se em águas alcalinas. O que podemos fazer com águas alcalinas? 
Há uma alga que se chama espirulina. E uma excelente proteína vegetal. O inte- 
ressante é que a espirulina, só vive em águas alcalinas, e o que mais necessita para cres- 
cer é o COz. Cada processo de fermentação gera COz, e por isso, dispomos de CO; na 
fermentação da cerveja, nas águas alcalinas. Podemos daí cultivar a espirulina, um pro- 
cesso da natureza muito dificil de se imitar. Mas, já estamos implantando em nosso 
projeto na Namíbia. Em cada país onde houver escassez de proteínas para crianças, esse 
cultivo é de uma oportunidade admirável, uma fonte de proteína muito rica. Um produ- 
tor de cerveja não é expert em espirulina, mas a necessidade dela é global. É evidente 
que o produtor de cerveja que dentro de 10 anos não tenha incorporado a produção de 
espirulina no seu projeto industrial - por exemplo, para os programas para crianças - 
estará fora do mercado, pois perderá a sua legitimidade no mercado e na sociedade. Em 
nosso projeto na Namíbia esse é o ponto central. Nesse projeto industrial, a produção de 
cerveja está integrado à produção de proteína fresca. Todos os rejeitos das minhocas, 
dos champignons, do gado, todos os desperdícios, vêm possibilitando o cultivo da espi- 
rulina. Funciona como um enorme biodigestor. 
O biodigestor é uma tecnologia de séculos, pois os chineses, há cerca de 500 anos, 
o teriam utilizado para gerar biogás. O sistema está tão aperfeiçoado que uma cervejaria 
de 800 mil hectolitros ao ano, que é uma cervejaria de bom tamanho, teria a energia de 
que necessita graças ao biogás obtido de seus próprios resíduos. Estamos agora falando 
do componente energético, o deutilizar a energia natural, gerada por bactérias (no bio- 
digestor) que não somente produzem biogás, mas eliminam todos os elementos patogê- 
nicos e tóxicos. O limo que sai do biodigestor o despejamos em um lago de três metros 
de profundidade, para o cultivo de espécies macrofitas, citoplantas e algas. Além disso, 
em cima da água pode-se cultivar jardins flutuantes. Os países ricos do Norte conside-
95 
ram esse limo um poluente, um contaminante, porque tem um Biological Oxígen De- 
mand - BOD - de mil, e dizem que num ambiente com BOD desse teor, o ecosistema 
não pode sobreviver. Mas a natureza é capaz de superar isso com toda essa biomassa, 
com o lodo que se forma na água, utilizando uma bactéria. Ela necessita de uma mistura 
de 50 a 60 diferentes processos para absorver todos os nutrientes que formam o lodo. O que importa no momento não é dar muitos detalhes, mas ilustrar, com o exem- 
plo da cerveja, toda uma nova concepção de política industrial. De 92% de desperdício 
no sólido, 100% de desperdício em CO; e 95% de desperdício de água, hoje em dia é 
possível converter-se em um biosistema integrado que gera 7 vezes mais nutrientes para 
o consumo humano e 4 vezes mais empregos. Este é um aumento de produtividade que 
eu chamaria de segunda Revolução Verde. A segunda Revolução Verde não é uma ma- 
nipulação genética, é o uso total de todas as matérias primas que a natureza, a terra, nos 
oferece. Dessa forma, nós humanos poderíamos ser considerados verdadeiramente seres 
inteligentes. 
0 CASO DO SISAL 
Nosso caso mais complicado, o pior caso de recuperação do resíduo, é o do pro- 
cessamento da planta sisal, em que apenas 2% dela é utilizado, 98% desperdiçado. É por 
isso que o sisal não pode competir com a fibra sintética, porque quando o aproveita- 
mento é de 2% e 98% é de desperdício, não há como essa planta competir. Nós temos um projeto piloto na Târrzania e um outro em preparação no México para a reutilização 
de todos os componentes do sisal. O sisal é muito rico em ácido lácteo, em ácido cítrico. 
Sabem qual é o preço do ácido cítrico no mercado? US$ 3,000/t. O do ácido lácteo US$ 
1,800/t. O preço para o sisal é de US$ 200/t. Não tem sentido. 
ú METODOLOGLÀ DO ZERI E PROJETOS PILOTOS O pensamento linear dos empresários e dos engenheiros não tem servido ao des- 
envolvimento de uma economia sustentável. Por isso, em nossa metodologia, propomos 
algo que se chama "output input tables". O que se entende por ouzput numa indústria? O sólido, a água, o calor, o CO; são todos output. Passamos a averiguar quem poderia 
utilizar esse output como ínputs para uma nova indústria. Eu não proponho um mercado 
internacional dos resíduos, do desperdício, mas sei que há projetos nesse sentido. Pro- 
ponho a integração de diferentes indústrias para que uma possa utilizar o rejeitos e eflu- 
entes de outra, tal como funciona na natureza. Não é possivel, concordo, alcançarmos a 
curto prazo, ciclos completos, perfeitos. Porém, como no caso da cerveja, está compro- 
vado que é possível. Assim, chegaremos a EZ, ou quase zero. Estamos comprovando 
que é possível chegar a EZ, ou quase zero. O sisal nos oferece o melhor exemplo para 
considerarmos alternativas para seus resíduos e assim gerar realmente um nova indús- 
tria. Para mim, isso requer uma amálgama, uma integração de várias agendas. 
Primeiro, necessitamos da agenda da competitividade na empresa, porque se 0 
empresário não vê que é uma oportunidade, ele não se move. Por isso, penso que o ob- 
jetivo articulado é 0 aumento da produtividade, o melhoramento da qualidade. O resul- 
tado é uma gestão muito melhor do meio ambiente. Há, por exemplo, mais fixação de 
COz, há diminuição no consumo de energia, há uma administração suplementar de pro- 
teínas para as crianças e' há também uma tremenda oportunidade de se criar emprego. No caso da cerveja, é o que se tem comprovado, em termos concretos na África, na 
Namíbia, em pleno deserto. Estamos comprovando que é possível aumentar a produtivi- 
dade e gerar mais emprego. Isso é algo de muito critico: a introdução de tecnologias,
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com aumento de produtividade e aumento de emprego ao mesmo tempo. Até agora, 
cada introdução de uma nova tecnologia é considerada como um processo de diminui- 
ção de emprego. Pela primeira vez, vemos que uma integração de várias tecnologias nos 
permite gerar mais emprego com maior produtividade. E, como é possível aumentar a 
produtividade a um fator 7 e aumentar o emprego a um fator 2, o resultado é uma renta- 
bilidade muito mais elevada para o capital. E assim que motivamos o empresário e o 
político a tomarem a iniciativa. 
Por que estou aqui no Brasil? Porque quando o Dr. Tundisi e eu nos conhecemos 
em Tokyo, falamos de alguns produtos nos mercados mundiais como o da fibra celulose 
tradicional e suas múltiplas aplicações, em particular na produção de papel. Sabemos 
que na próxima década haverá uma escassez de fibra no mundo, escassez que se reflete 
no preço. Quando a demanda é maior que a oferta, o preço aumenta. Por isso, dentro 
das Nações Unidas, buscamos fontes alternativas já disponíveis para a fibra. A idéia não 
é reflorestar para que em 20 anos tenhamos mais fibras; necessitamos de fibras já! A 
esse propósito, tenho duas observações a fazer: a primeira é que, em um país como o 
Brasil, vejo milhões de toneladas de bagaço do qual 48% é fibra! E o que se faz com a 
fibra hoje em dia? Incinera-se. Qual é o preço para a fibra? US$ 18/t. O bagaço, no Bra- 
sil, vale US$ 18 a tonelada. Para cada tonelada de açúcar se obtém uma tonelada de ba- 
gaço. Cada tonelada de bagaço tem 48% de fibra. Uma tonelada de fibra hoje em dia 
custa US$ 850; a de açúcar gera US$ 315 e o bagaço tem o potencial de gerar US$ 400/t 
de fibra. Não é preciso ser ecologista, nem membro do Greenpeace para se pensar que 
vale a pena examinar o assunto. Há outras razões que podem motivar vocês a repensar a 
política do açúcar. No bagaço brasileiro há também o furfurol, de 3 a 4%. O preço no 
mercado é atrativo, mas hoje em dia vocês o estão incinerando por não ter valor econô- 
mico. As usinas de cana-de-açúcar estão em crise. Por quê? Porque o programa do álco- 
ol não tem a mesma importância de antes, mas ainda deve pagar 35% de juros sobre os 
empréstimos que fizeram para investir no sistema de produção do álcool. É uma reali- 
dade econômica. Na usina que visitei ontem havia 25 mil toneladas de bagaço para inci- 
neração. Proporia que o Brasil montasse projetos piloto para comprovar a todos os fa- 
bricantes de açúcar que há, aí, uma oportunidade de aumento de produtividade e de ga- 
nho. Isso representa um estímulo à busca de alternativas para a polpa de fibra vegetal, 
por exemplo, com a polpa do bagaço. 
Segunda observação. Escuto dizer que a produção do açúcar se dá durante a meta- 
de do ano. Seis meses de produção ao ano! Como economista devo dizer que isso revela 
que a inversão de capital não tem nenhuma rentabilidade nos outros seis meses do ano, 
o que toma esse investimento muito caro. Eu penso em outra opção, a partir de um ma- 
terial que no Brasil existe em abundância, o bambu. Soube que o CNPq já tem estudado 
as oportunidades comerciais para o bambu, que é uma excelente fonte para a fibra, des- 
de que se separe a fibra dos outros componentes. Sua estrutura e manejo é muito similar 
à da cana-de-açúcar. O processamento mecânico para preparar o bambu para a extração 
da fibra é o mesmo da produção de cana-de-açúcar. E estou muito surpreso em saber 
que os industriais, com quem estive, consideram o bambu uma planta sem interesse, ou 
até ruim, e não uma oportunidade, um negócio. A fibra de bambu, já está cientifica- 
mente provado, é uma excelente fibra para a produção de papel. Pode substituir em até 80% a fibra de madeira para a fabricação de papel de qualidade. Claro que a pesquisa é 
necessária para se saber que tipo de bambu é o melhor para esse fim, pois há 1500 dife- 
rentes tipos. O Brasil tem muitos tipos nativos. Portanto, há necessidade de se pesquisar 
qual o melhor, e para quê. Outro elemento interessante do bambu, - e outra vez falamos
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em termos globais - é o de ser um excelente fixador de COz, talvez uma das plantas 
mais produtiva nesse sentido. Imaginem! Aqui se tem uma planta útil a fixação do gás 
de que o mundo necessita, e, ao mesmo tempo, pode gerar uma fibra que a indústria 
transforma em papel e em outros produtos. 
Esses são casos concretos, as linhas de pensamento, as iniciativas sugeridas. 
Como nos organizamos? Eu sou um empresário e montei a primeira fábrica de deter- 
gente do mundo que tem os derivados do açúcar como base principal. Produzi um de- 
tergente com base em 100% de açúcar. Os produtores de açúcar não consideram essa 
matéria prima como fonte de detergente. O suavizador mais importante que substituía o 
fosfato era o citrex, que é um derivado do açúcar. O açúcar tem muitas outras utiliza- 
ções: serve de base, por exemplo, para se obter plásticos que são biodegradáveis, e mas 
confortáveis. Sei que há um centro de pesquisa no Brasil que tem desenvolvido esse 
processo, mas, até agora, não chegou a tennos industriais. Se vocês vêm como necessá- 
ria a conversão da indústria do açúcar e do álcool, o primeiro passo será o bagaço, o 
segundo, terceiro, quarto passos..., serão substituir a fabricação do detergente sintético 
pelo do açúcar, o alquipoliglicoso (APG), que é seis mil vezes melhor que a biodegra- 
dabilidade do AS, o produto básico do detergente sintético. Seis mil vezes melhor. Não 
são 20, 30; são 6000! 
Vê-se, por aí que a natureza oferece grandes oportunidades. Por isso, um progra- ma de pesquisa e desenvolvimento dedicado à conversão do setor da cana-de-açúcar é, 
para mim, de uma prioridade máxima para um país como o Brasil, a Indonésia, Índia 
que tem suas fontes de matéria-prima em florestas nativas e outras plantações que po- 
dem ser fontes de riqueza perene. 
Como funciona a Universidade das Nações Unidas (UNU)? Eu, como empresário, 
presto os meus serviços por três anos a UNU. Sou uma pessoa muito impaciente, o que 
talvez não seja uma condição muito boa para preocupar-me com a profundidade da ci- 
ência. Nossa preocupação é com os resultados. Se os políticos me dizem que a crise é 
iminente, que os problemas são graves, que estamos em cima da hora, não precisaremos 
conversar muito para saber o que fazer. Por isso, eu entendo que se deve converter esses 
programas de pesquisa em projetos que tenham resultados a muito curto prazo, e a única 
forma de se chegar a isso, é trabalhar em cadeia, em redes de cooperação, com a Inter- 
net. 
Nós, temos montado uma rede Intemet com linhas "on line", de 1.5 megabits, para 
podermos conectar inúmeros cientistas através do mundo. O meu papel é fazer as per- 
guntas. Os cientistas me respondem e meu papel é examinar como. Trabalhamos com 
cientistas da América Latina, da antiga União Soviética, com a Academia Real de Ciên- 
cias da Suécia, com a Academia de Ciências do Terceiro Mundo, com experts individu- 
ais e experts em equipe. Através da Internet, trabalhamos com qualquer pessoa que pos- 
sa ajudar, a resolver os problemas. Identificamos 25, 50, 100 tecnologias diferentes, 
e daí fazemos o que chamamos de focus, "Zoomíng", e chegamos a uma conclusão de 
qual é a melhor. O que podemos oferecer ao Brasil é o que já temos estudado durante um ano. Em particular, as formas mais adequadas para separar materiais sem o uso de 
química, no caso, a celulose. O mesmo sistema pode ser aplicado para o bambu, o baga- 
ço e a madeira. Montamos um cadastro de cientistas e, dos 2000 consultados, há 150 
com resultados. E quando chegamos a uma conclusão, tentamos preparar projetos piloto em diferentes continentes. No setor da cerveja, por exemplo, temos projetos neste mo- 
mento na África e em Fiji. Preparamos o projeto para a separação da fibra através de um 
sistema de controle numérico de explosão à vapor e estamos propondo um projeto piloto
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na Indonésia, e eu proporia o mesmo para o Brasil, porque o ambiente aqui é muito pro- 
pício para implantá-lo. 
Em Tokyo trabalhamos com uma equipe muito pequena: são seis pessoas em tem- 
po integral. Como empresário, não gosto de despesas fixas, de "overhead"; são demasi- 
ado onerosas. No Japão, são piores do que em qualquer outro país do mundo. Por isso, 
temos esse compromisso de limitar a equipe central a seis pessoas. Nossa estratégia é 
aumentar a capacidade nos países, trabalhando com universidades, com centros de pes- 
quisa e com a indústria locais, e, na dependência do grau de interesse, desenvolver com 
eles algum projeto piloto. Com base nessas experiências esperamos fazer a divulgação 
do conhecimento e gerar tecnologias próprias em cada local, pois, a minhoca da Namí- 
bia não é a mesma da das ilhas Fiji, da mesma forma que o bagaço de São Paulo não é o 
mesmo do de Bali, ou da Sumatra. Há diferentes e importantes tipos de bagaço e temos 
de aprender a distinguí-los. Como utilizar essa tipologia genérica de diferentes materiais 
que, à primeira vista, são iguais, mas na realidade diversos na sua composição? Como 
podemos utilizar o bambu da Indonésia adaptando-o, cruzando-o com o do Brasil? As 
respostas a essas perguntas serão fontes de informação sobre a biodiversidade em ter- 
mos de aplicações industriais, e é isso o de que se necessita em termos de desenvolvi- 
mento sustentável. ' 
Tudo mencionado acima é resultado de 18 meses de trabalho e, a partir desse 
momento, vamos nos dedicar 100% na implementação de projetos piloto. Para maio de 
96 estamos organizando o II Congresso Mundial ZERI, em colaboração com o Oak 
Ridge National Laboratory, nos EUA. O Oak Ridge sabe muito em termos de separação 
de materiais, obviamente, para fins militares. Mas agora está em plena conversão, e tem 
grande interesse em lançar-se em outros tipos de pesquisa, já que a EZ lhes parece um 
conceito importante. 
Em abril passado, organizamos o I Congresso ZERI com 120 mil participantes 
virtuais através do Internet, no mundo inteiro 120 mil participantes! É a democracia da 
Intemet. Usamos o sistema que se chama Network Vídeo, o vídeo através da Internet. 
Tivemos a participação do Primeiro Ministro da Suécia, de Prêmios Nobel dos EUA, do 
Diretor Geral da UNESCO em Paris, tudo através do Internet. O custo da conexão para 
fazer o broadcast - que em termos técnicos e de computação chama-se multícast - foi de 
US$ 800 ao dia. Claro que US$ 800 é baratíssimo para se chegar a 120 mil pessoas. Se 
quiserem fazer uma conferência por satélite, de Tokyo, custa US$ 35 mil a hora, por 
país. E nós tivemos uns 50 países. Esta é, também, a forma de se chegar a uma disse- 
minação mais rápida e mais eficaz. É que a Internet permite uma apresentação mais 
interativa com os participantes e há uma auto-seleção no vídeo que permite escolher e 
modificar o que se mostra. Nós contactávamos líderes dos nossos projetos piloto e 
mostrávamos o que eles vinham fazendo in loco. Por isso, queremos ter projetos piloto 
concretos, não no papel, mas em andamento, para demonstrar que é possível fazer. 
Quando um empresário, um proprietário da usina de cana-de-açúcar chegar a dizer "é 
sim, está certo, é possível", sabemos que teremos resultados imediatos. Estamos empe- 
nhados em motivar empresários de setores chave a que se lancem nessas novas frentes. 
Por isso, trabalhamos, neste momento, no preparo de um programa para 97/99 visando 
ampliar os projetos piloto na linha do ZERI. Trabalhamos em contacto com o BID, já 
que ao Banco interessa novos projetos de desenvolvimento industrial. Discutimos com o 
Banco a instituição de um Fundo de US$ 200 milhões, um Revolvíng Fund, que autofi- 
nanciaria a conversão de uma indústria, como a da celulose, da cana-de-açúcar, em uma
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indústria sustentável. O que temos de fazer é criar condições para "to see to believe it", 
pois, quando a gente vê, a gente acredita. 
_
_ 
Esta aí o desafio! É por isso que aceitei o convite de vir ao Brasil para comparti- 
lhar essa experiência com vocês, e, espero que não seja tarde, discutir com vocês como 
traduzir essas idéias em planos de ação.
z
